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ESTATUTOS 


DA 


2 ORDEM TERCEIRA DO GLORIOSO PATRIARCHA 
SAN FRANCISCO 


CAPITULO I 
Das Rscebções, lbrssentaçõeos e Renvissões 


Artigo 1.º. Sando a Ordem Terceira do Pa 
triarcha S. Francisco uma perfeita tmitilora 
das virtudes Evangelicas, forgoso é que os Can: 

“<didatos, que quizerem ser admittidos como Ir- 

mãos, provem não só a pureza da sua vida e 
costumes, como o desejo que os anima à pra- 
tica dellas ; pois que, entrando no serviço de 
“Deus e do Santo Patriarcha, devem concorrer 
com todas as suas forças para o augmento da 
Ordem. 

Art. 2.º Aquelles, pois, que assim deseja- 
rem ser admittidos se dirigirão ao Irmão Se- 
cretario que lhes indicará a fórma do requeri- 
mento que devem fazer à Mesa, declarando a 
seu nome, idade, patria, estado, occupação e mo- 
rada, e bem assim a expressa licença de seus 
pais. curadores on maridos, quando algum da- 
“quelles tor sujeito ao dominio destes; sobre o 

- pretendente se mandará ouvir a tres Irmãos 

visinhos ou que delle tenham conhecimento, os 
“quaes informarão a respeito, tendo muito cui- 
dado de fazer expressa menção em suas in- 
formações, tanto das possessões do pretendente 
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como das suas qualidades pessoaes e moraes, 
boa indole e decente comportamento ; cujas vir- 
tudes devem mais realçar no genero feminino. 
Estas informações serão dadas por escripto e 
em papel separado, sem que os informantes 
enire si tenham conhecimento destas informa- 
«ões afim de que a Mesa orientada dê o seu 
despacho final. 

Art. 3º Se as informações não tiverem 
sido favoraveis serão estas notadas em um livro 
para isso destinado, para que conste no futuro 
Écaso renove a pretenção) sem comtudo se par- 
ticipar o motivo da repulsa, nem tão pouco de- 
<larar os nomes dos informantes. 

Art. 4.º Verificada, porém, a admissão pr: 
garã o pretendente ao Irmão Syndico trinta 
amil réis por sua entrada, logo que esta tenha 
lugar, e trinta mil réis no fim do anno -por sta: 
profissão, remissão e officio de Agonia : poden- 
«o pagar ambas as quantias no acto da entrada. 
Para qualquer destes actos deverão trazer uma 
vela de libra, cordão e Bentinhos Seraficos. 

Art. 5.º Ás quantias taxadas no artigo 
supra são somente para as pessoas que resi- 
cdirem nesta praça ou que não forem maiores 
de cincoenta annos, porque aos que tiverem 
mais desta idade, ou morarem tóra a Mesa lhes 
arbitrará a joia; porém . que -nunca exceda da 
quantia de cem mil réis. Isto observado, lhes 
será destinado o dia da entrada, no qual com- 
parecerão, depcis de confessar e commeunçgar, 
com habito e capa para serem recebidos em 
acto solemne. O mesmo será observado com a 
respectiva profissão, com a differença sómente 
que esta não terá lugar sem haverem cumprido 
por um anno as obrigações do Noviciado ; como . 
tanto recommenda o Santo Padre no Cap. 2.º 
ca Regra ; salvo se ao Padre Commissario agra- 
dar dispensar algum tempo à vista da justiça 
da causa, porque só a elle competem os nego- 
cios espirituaes. 

Art. 6.º Os que estiverem tão enfermos, 
que completo o anno do Noviciado não Dossam 


o 
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l vir à Igreja ou mesmo se acharem em estado 
de molestia imminentemente perigosa, preen- 
chidas as formalidades da Lei, poderão fazer 
sua profissão nas casas de suas residencias. 

o nas mãos do Reverendo Padre Commissario,. 
RR assistencia do Irmão Ministro, Vice-Ministro, 
7 Secretario, Syndico, Vigario do Culto e Mestre 
” dos Noviços. Poderão tambem ser admittidos 
a Irmãos desta Ordem, professando logo a ter- H 
ceira Regra do Nosso Santo-Padre S. Francis- | 
co, os que estiverem em perigo de vida, cele- x 
brando-se este acto em casa do enfermo com 
assistencia. dos mesmos acima. Mas estes, assim | 
recebidos, darão cem mil réis por sua entrada, | 
profissão, remissão e officio de Agonia; sem | 
que por este acto fiquem com direito a serem 
tratados em nosso Hospital; salvo se se obri- | 
garem a pagar as despezas que se fizerem com | 
| 

| 


seu tratamento e a regressar para suas casas 
quando salvos. Os Irmãos Noviços, que, den- 
tro do anno do Noviciado, tiverem de sabir 
para outros estados, poderão professar antes 
na nossa Igreja, preenchida a Lei. 

Art. 7.º O Irmão Noviço, que deixar passar 

| o anno do Noviciado e por negligencia, ou des- 
cuido não procurar fazer sua profissão, o Irmão 
Mestre (depois de fazer sciente á Mesa) lhe À 
«fficiarã chamando-o ao cumprimento deste de- 
ver. Se, porem. decorrerem seis mezes sem que 
uv faça não será mais admittido a ella, sem a | 
multa de dez mil réis por cada anno que tiver | 
espaçado daquelles seis mezes. Iixceptuam-se ] 

os casos de viagem, estada fóra do Estado, | 


prisão e outras causas justas, que, levadas ao 

] conhecimento da Mesa, serão por elia atten- 
didas. 

art. 8.º Os Irmãos protessos, que vierem 

de outros estados e quizerem apresentar-se, 

requererão com as formalidades marcadas no» 

art. 2.º, a que ajuntarão sua Patente, e con- | 

vindo os informantes, que têm a necessaria ca- 

pacidade, serão admittidos, e no acto de lavrar- 

! se os seus assentos pagarão a mesma joia do E 
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art. 4.º, reputando-se desde esse momento aptos 
para os cargos e mais serviços da Ordem. 
O que sô apresentar Patente e não quizer 
cumprir os mais quisitos apontados neste ar- 
tigo terá lugar nos exercicios espirituaes como 
nossos Irmãos, filhos do mesmo Pai, e por sua 
morte acompanhamento, sepultura e nada mais. 
Art. 9.º Porque muitas vezes tem aconte- 
cido que alguns pretendentes, depois de serem 
escusos por esta Ordem, vão metter-se de Ir- 
mãos em outra parte, onde acham mais facil 
entrada, e depois vêm aqui aggregar-se com 
Patente : ordenamos que qualquer pessoa que 
for moradora neste estado e assim o fizer, não 
possa depois ser admittida a esta Ordem por 
motivo algum. . 


CAPITULO TI 


Da Proposta do Reverendo Padre Commissario 
Visitador 


Art. 10. O Reverendo Padre Commissario 
Visitador desta Ordem será sempre um dos Ir- 
mãos Religiosos do Convento de Santo Antonio 
deste estado, que seja pelo menos pregador 
e confessor, e como tal revestido das qualida- 
des mais indispensaveis para bem desempenhar 
o sublime ministerio que deve occupar ; porque 
não só dependem da sabedoria e prudencia a di- 
recção espiritual, o repouso e ajustado proce- 
dimento das consciencias dos Irmãos, comoainda 
das suas maneiras e saudaveis conselhos, o bom 
regimen, andamento e acerto dos negocios mais 
ponderosos da Ordem, mui principalmente os 
que pela força do instituto conservam um tal 
caracter de conformidade entre o espiritual eo 
temporal, que sem a sua interferencla jamais 
poderiam dissolver-se sem ir de encontro aos 
estatutos geraes e Constituições Apostolicas. 

Art. 11. Para se proceder á proposta do 
Reverendo Padre Commissario, que terá lugar 


na occasião do Capitulo Provincial dos Relígio- 
sos, que se celebra em todos os triennios na 
l cidade da Bahia, o Irmão Ministro farã convor 
e - car a Mesa, que, reunida na forma que deter- | 
mina o art. 17, seràã por elle intelligenciada do | 
] objecto da reunião. | 
Entretanto o Reverendo Padre Commissa- | 
e rio actual, conhecendo mui bem quanto neces- | 
saria se faz nesta Congregação a sua ausencia, 
afim de que sem pelo, attenção ou respeito 
possam os Vogues della votar livremente sobre 
a materia que deve entrar em discussão, dei- 
xará a cadeira que occupa e se retirará por 
todo o tempo que durarem os referidos traba- 
lhos, dirigindo-os o Irmão Ministro. | 
Art. 12. Verificada a ausencia do Padre 
Commissario, o Ministro convidará os Irmãos 
reunidos em Nesa para que cada um em suas 
consciencias escreva em um quarto de papel os 
“nomes de tres Religiosos que acharem dignos 
para o emprego de nosso Commissario Visitador, 
em quem conhecerem os predicados exigidos no 
art. 10 leste Capitulo, que faráler pelo Secre- 
tario antes de dar principio à votação: e apu- 
Ea rada esta, os tres Religiosos, que cbtiverem o 
maior numero de votos serão os propostos para 
o Capitulo do maximo ao minimo, em confor- 
midade do Decreto da Sagrada Congregação 
dos Cardeaes, impetrado por esta Ordem no 
anno de 1702, por carta official da Mesaaos NN. 
RR. PP. Visitador Geral, Ministro Provincial | 
e mais Padres do Reverendo Definitorio, para , 
delles escolher um que seja Commissario ou 
A Delegado do Reverendo Padre Provincial, le- 
gitimo Visitador da Ordem. 
| O que des tres prepostos for eleito Com 


! >. missario no Capitulo Provincial, este será o le- 
b gitimo Prelado desta Ordem, de cujo lugar to- 


mará posse, fazendo ler em acto de Mesa asua 


Patente. 

o Art. 13. Seaconteccr que o Prelado, assim 
nomeado, não corresponda á espectativa dos 
eleitores, deslizando-se da conducta, sciencia e 
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prabidade que deve ter no desempenho de suas 
ubrigações, perturbando a paz e harmonia que 
devem todos conservar; por motivos tão pon- 
derosos a Mesa, por occasião da Congregação 
intermedia, fará a nomeata de outros tres Re- 
ligiosos e os proporá ao Reverendo Padre Pro- 
vincial e Reverendo Definitorio, para delles no- 
mear um que occupe o lugar de Commissario, 
dandoa entender, por este meio extraordinario, 
que não está satisfeita com o actual; mas se o 
contrario succeder, findo o triennio, poderá a 
Mesa pedir a sua reeleição. 


CAP TOM 


Da Consuita e Eleição dos Membios da Mesa 


Art, 14. A Mesa será composta de vinte 
e oito membros electivos, por ser o Padre Com- 
missario membro nato e Presidente de todas 
as Mesas; a saber: um Ministro, um Vice-Mi- 
nistro, um Procurador Geral, um Secretario, um 
Syndico, um Vigario do Culto Divino, um Mes- 
tre dos Noviços, cinco Procuradc.res, quatro 
Visitadores e doze Definidores, sendo seis dis- 
cretos; e cada um terá asobrigações, que serão 
escriptas em seus competentes lugares. 

Art. 15. No Domingo proximo do dia 17 
de Setembro, em que se solemnisa a impressão 
das Chagas do Nosso Santo Padre S. Francisco, 
se reunirão no consistorio da Ordem o Reve- 
sendo Padre Commissario, o Ministro, Vice- 
Ministro, Procurador Geral e Syndico, e em 
seus impedimentos Irmãos que tenham servido 
iguaes cargos e os ex- Ministros que quizerem 
comparecer, e tendo presente uma lista de to- 
dos os Irmãos ahi conferenciarão entre si, de- 
cidindo por escrutinio secreto e maioria de 
votos quaes os Irmãos mais dignos de occupa- 
rem os lugures da Mesa; attendendo não tanto 
ás antiguidades de vida e habito, como às qua- 
lidades de merecimento, probidade e zeloa bem 
da Ordem, que os eleitos devem ter; o Secre- 


tario escreverà para cada emprego três dos que 
consultarem mais idoneos, de Vice-Ministro in- 
clusive até Mestre dos Noviços, e doze para os 
seus Definidores novos, com a numeração de. 
um a seis, sendo dous para cada um numero. 

Art. 16. Para o lugar de Ministro Pro: 
curador Geral e os seis Definidores discretos 
não se deve seguir a mesma formalidade, por” 
que a eleição daquelle deve ser livre à vontade 
dos eleitores; à do Procurador Geral não se 
faz necessaria uma nem outra cousa por dever 
ser o Ministro que acabi, como é costume: e 
em quanto aos seis Definidores discretos serão 
tirados do Procurador Geral que acaba, até 
Syndico inclusive, sendo completo o numero 
com Irmãos ex-Ministros ou Vice-Ministros, 
propostos pelo Reverendo Padre Commissario, 
de accordo com o Irmão Ministro. Feita -a 
proposta pela maneira dita no artigo antece- 
dente, depois de assignada e fechada com o 
sello da Ordem, será encerrada em um cofre 
de tres chaves, que ficarão sob a guarda do 
Reverendo Padre Commissario, Ministro e Se- 
cretario. Isto feito, tomará o Reverendo Pa: 
dre Commissario jvrramento dos Santos Evan: 
gelhos em um livro delles, em que todos jura- 
rão não revelar cousa alguma da presente no- 


'minata até o momento da eleição. 


Art. 17. No dia 21 de Setembro compare: 
cerão todos os alesarios, pelas oito horas da 
manhã, assim como todos o« ex-Ministros desta 
Congregação (para o que serão avisados) na 
conformidade dos estatutos geraes, confirmados 
pelo SS. Padre Innocencio XI, Cap. 15, de Lec: 
tionibus, e igualmente os outros estatutos cen- 
firmados em 1675 pelo Reverendissimo Padre 
Ministro Geral Fr. Francisco Maria de Beno- 
nia, afim de formarem com os mesarios um sé 
corpo eleitoral. Acontecendo faltar algum dos 
Mesarios será substituido por outro Irmão, que 
tiver servido igual cargo nas Mesas transactas; 
porem faltando algum dos ex-Ministros ficará 
por substituir em conformidade dos mesmos 
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estatutos geraes, que não lhes dão subroga-: 
ção. 

Art. 18. Estando assim reunida a Mesa, o 
irmão Ministro mandará chamar o Reverendo 
Padre Commissario para celebrar a missa do 
Espirito Santo, que será rezada no Altar do 
mesmo Consistorio com assistencia de todos 
os eleitores, vestidos com seus habitos e tochas 
accesas: finda a qual ahi esperarão que saiam 
os que não forem do Collegio; e se dará prin- 
cipio, fazendo O Secretario a chamada nominal 
de cada um dos Vogaes, principiando pelo Reve- 
sendissimo Padre Commissario, Ministro, ex- 
Ministro, segundo suas antiguidades, Vice Mi- 
nistro, e Procurador Geral, etc. 

Art. 19. Achando-se preenchida a Mesa, o 
Secretario fará a leitura da Receita e Despeza 
do' anno, que, estando conforme, se lavrarãâ 
termo de encerramento,“ c será por todos as- 
«ignado. À 

Art: 20. Concluída que sejxa assignatura 
das contas, o Reverendissimo Padre Commis- 
cario genuflexo com todos os vegaes invocará o 
Divino Espirito Santo, recitando o Hymno, Vez 
Creat.vr Shiritus e orações competentes, e le: 
«antados tomarão os assentos e lugares devidos. 
O Reverendissimo Padre Commissario lhes fará 
uma breve exhortação persuadindo-os para que 
com os olhos em Deus, no credito e: conserva- 
ção da Ordem. votem segundo suas conscieu- 


cias para o emprego de Ministro em tres Tr-.. 


mãos habilitados e que tenham sido ao menos 


Definidores, tendo em vistas tanto o seu zelo e, 
amor à Ordem, como os seus costumes e vida . 
exemplar, para que todos os Irmãos lhe guar- 


dem o devido respeito. 

Art. 21. Finda a exhortação, o Rejersnas 
Padre Commissario, de accordo com o Irmão 
Ministro, nomeará um dos Vogaes para escru- 


tador das eleições, o qual tomará assento à- 


esquerda do Irmão Vice-Ministro, para com o 
Irmão Secretario escrever e conferir os votos, 
e sé haverá com a maior exactidão e fidelidade 


o 
. 
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a respeito. No entanto o Irmão Secretario 
distribuirá papel por todos os votantes para 
que cada um faça uma cedula com os nomes 
dos tres Irmãos que o Senhor lhes inspirar 
para o lugar de Ministro, e em ordem as en- 
tregarão ao Reverendo Padre Commissario, que 
as depositará em um vaso para isso destinado, 
e findo o recolhimento as examinará se são 
tantas quantos os eleitores, e conferindo o nu- 
mero as irá lendo em voz alta, passando-as ao 
Irmão Ministro, e os Irmãos Secretarios e Es- 
crutador irão escrevendo os nomes e os votos 
que obtiveram, 

Finda que seja a votação, e conferidos os 
votos, publicará o Secretario os que cada um 
obteve, principiando do minimo ao maximo, e 
aquelle que cbtiver pelo menos um voto mais 
da metade dos eleitores será o canonicamente 
eleito, que o Reverendo Padre Commissario 
publicará do modo seguinte:— Eu If. Commis- 
cario, 'Visitador desta Veneravel Ordem Ter- 
ceira da Penitencia do Santo Padre S. Francis- 
co da Cidade do Recife, em meu nome e em 
nome de todos, que de presente commigo con- 
correram para esta eleição, elejo em Ministro 
desta sobredita Ordem ao N. €. Irmão F. com 
tantcs vctos. em trcme do Padre, do Filho, e 
do Espirito Santo, e Icgo ajoeihando com toda 
a meta recitará o Hymno: Ze Deum Landa- 
aus em acção de Graças, passando o ministro 
novamente eleito, se presente estiver, a tomar 
assento entre o Reverendo Padre Commissario 
e o ministro que acaba, e, estando ausente, im- 
mediatamente se lhe mandaráã a carta de parti- 
cipação. 

Art. 22. Succedendo, porem, não haver no 
primeiro escrutinio eleição canonica, por se di- 
vidirem os votos entre os votados, o Reverendo 
Padre Commissario com o ministro, depois de 
fazer queimar à vista dos eleitores as cedulas, 
mandarã correr segundo escrutinio, na forma 
do primeiro, e ainda terceiro, se neste não se 
verificar a eleição, mas não reunindo ainda ne- 


hum dos candidatos os votos precisos, se cor” 
rerá uma quarta vez, somente sobre os dous 
mais votados; e se finalmente neste quarto se. 
não realisar a eleição canonica, por ficarem em- 
patados os votos, decidirá a sorte a- favor do 
primeiro que sahir. 

Art. 23. Renuúnciando, porem, o que fôr 
“eleito o lugar de ministro se procederã a nova 
eleição, sem attenção a que algum Irmão ti- 
vesse obtido votos para o dito cargo u'ontro 
escrutinio, e se procederá nesta nova eleição 
como expressamente. estã determinado nos 
arts. 21 e 22. 

Art. 24. Findasas Orações e reformados 
os assentes, preseguirão na eleição de Vice-Mi- 
nistro, para o que o Reverendo Padre Ccem- 
missario, Ministro e Secretario, abrindo O cofre 
apresentarão as listas triplices, approvadas na 
Junta dos Vcgaes, para a Consulta, à vista da 
qual o Reverendo Padre Ccmmissario fará a 
Jeitura dcs tres primeiros apprevedes para o 
dito lugar, e Icgo o Secretario distribuirá pcr 
cada um des eleitores uma cedula em que en- 
trarão escriptos os ncmes dos tres annunciados' 
para que cada um des vctantes escclha um 
delles e recolhidcs. os votos ao vaso, verifica- 
do se cão tentcs quentes cs eleitcres, se pro 
-cederá a apuração, escrevendo o Secretario e 
Escrutador ces votos, que cada nm cbtiver, eo 
que fôr cancnicamente eleito na conformidade 
do art. 21, serão Vice-Ministro. Renunciando 
o que iôr eleito este emprego, se procederá 
nova eleição, preenchendo-se a lista triplice 
com o nome de outro Irmão da escolha dos 
membros da Consulta, na conformidade do art. 
15; e isto mesmo se ebservarãá a respeito 
de qualquer outro Irmão que, estando na lista ' 
tríplice paraalgum dos lugares da Mesa, tenha 
sido eleito Ministro. 

Art. 25. Terminada a eleição de Vice-Mi- 
uistro, continuarão com as dos mais cargos da 
- Mesa, de Secretario até o lugar de Procurado- 

res, na conformidade do artigo antecedente, 


o 


finda a qual o Reverendo Padre Commissarig 
submetterá à votação por favas brancas e pre- 
tas os doze propostos para Definidores, segundo 
a numeração do art. 15, declarando as brancas. 
por F. e as pretas por S. e o que obtiver 'a 
maioria absoluta ficará eleito. Esta medida não 
se entende para a reeleição de Sacristão e An- 
dador, porque não sendo, e nem devendo ser, 
os taes Irmãos Mesarios. pertence a sua reelei- 
ção ao Reverendo Padre Commissario e Irmão 
Ministro, que só farão ver ao Collegio eleito- 
ral quaes os Irmãos que tem escolhido para 
continuarem a exercer os mencionados cargos. 
afim de prestarem sua approvação ou reprova- 
ção. Estes Irmãos poderão ser eleitos uma e 
muitas vezes, à proporção dos bons serviços 
que forem prestando. f 

Art. 26. O disposto no artiso antecedente, 
sem a clausula de nomear-se tres para cada 
um dos lugares, por ser quasi moralmente im- 


- possivel, é o mesmo que se deve observar a 


respeito das eleições das Irmãs Ministra, Vi- 
ce-Ministra e Mestra das Noviças; podendo 
ser uma e mais vezes reeleitas, sob proposta 
do Reverendo Padre Commissario e Irmão Mi- 
nistro com a approvação do Collegio. 

Art. 27. Concluida toda a eleição, será logo 
assignada por todos os eleitores, lançando-a o 
Secretatio em um livro para isto sómente des- 
tinado. 

Fará as Cartas de aviso aos Irmãos nova- 
mente eleitos, marcando-lhes a tarde desse 
mesmo dia para comparecerem vestidos com 
os seus habitos, afim de assistirem ao acto da 
posse. 


CAPITULO IV 
Disposição da posse da Mesa e suas formalidades 


Art. 28. Natarde do dia 21 de Setembro, 
depois de reunidos na Sacristia não só os Ir- 


mãos novamente eleitos, como os que acabam 
de servir, se dirigirão à Igreja, e depois de 
tomarem os respectivos assentos, o Reverendo: 
Padre Commissario por si, ou por outrem, farã 
a pratica necessaria, exhortando a todos ao: 
cumprimento de seus deveres: finda esta o Ir- 
mão Secretario, fazendo um breve cortejo ás 
Communidades, lerá o nome daquelle que acei- 
tou o cargo de Ministro, o qual immediatamente 
se levantarã do seu lugar, dirigindo-se ao Padre 
Commissario, e ajoelhando-se receberá delle o 
Sello e a chave, emblema por que lhe é confe- 
rido o governo da Ordem ; recommendando-lhe 
muito o desvelo e fervor que deve ter no ex- 
ercício do dito emprego, e, promettendo occu- 
pal-o com zelo e caridade, lhe beijará a mão, 
e assentar-se-ha à direita do Reverendo Padre 
Commissario, lugar do Ministro que acabou, o 
qual da mesma fórma, pcndo-se de joelhos aos 
seus pés. receberá o justo agradecimento das 
suas fadigas, ou ouvirá tambem os seus de: 
feitos, quando os haja praticado, e por este 
modo animarem-se os novos Mesarios ao de- 
sempenho de suas obrigações, o que findo lhe 
beijará igualmente a mão e passarã ao lugar, 
que aquelle outro havia deixado. A mesma 
formalidade se observará a respeito dos mais 
eleitos. 

Art. 29, Concluida a confirmação dos car- 
gos dos Irmãos Mesarios, conforme a prece 
dencia dos mesmos cargos, tomadas as tochas, 
o Reverendo Padre Commissario entoará o Ze- 
Deum Ladamus, e logo em acto procissicnal 
presidido pela Cruz, seguem as duas Mesas, 
dando a velha a direita à nova, depois a Com- 
munidade Religiosa em duas alas, o novo Mi- 
nistro entre os Prelados, fechando todo o acto 
o Padre Commissario. Desta fórma sahirão 
pela porta principal recolhendo-se pela Igreja. 
dos Religiosos, onde o Padre Commissario dirá 
os versos e orações adequadas ao acto, e pro- 
seguindo até as Catacumbas, tomará a capa 
d'asperges preta, e postos ao lado do panno fu- 
nebre offerecerá o Memento, depois que a mu- 
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sica tiver finalisado o respons» por todos os 
Irmãos defuntos; o que terminado, retira-se a 
Communidade Religiosa, e as Mesas acompa- 
mham o Commissario até a Sacristia. 

Art. 30. Na primeira Sexta-feira ou Do- 
“mingo a seguir, depois de reunida a nova Mesa 
mo Consistorio da Ordem, passará a receber a 
*escusa d'aquelles, que com prudente e justifi- 
cada causa a apresentarem, a qual sendo co- 


. nhecida por tal, o Irmão Secretario fará termo 


no livro competente, e logo aviso ao que acabou 
para que fique interinamente servindo até que 

a Mesa, no prazo improrogavel de quinze dias 
depois da posse, proceda a nova eleição : mas 
sendo a falta do Ministro, será feita no prefixo 
termo de tres dias, com as mesmas formali- 
dadesprescriptas nestes Estatutos,e o que sahir 
canonicamente eleito será avisado para tomar 
posse no dia marcado. 

Art. 31. Depois da Mesa nova reunida, 
como áispõe o artigo antecedente, antes de dar 
principio aos seus trabalhos, o Reverendo Pa- 
dre Commissario, tendo diante de si o livro dos 
Evangelhos, chamará o Irmão Ministro, e todos 
os mais por sua ordem, para que fação o ju- 
ramento seguinte: Eu F. Ministro, ou Vice- 
Ministro, etc. desta Ordem 3.º do N. P. S. 
Francisco prometto a Deus, à Virgem Maria, 
ao N. P. S. Francisco, -a todos os Santos e à 
vós Padre Commissario, de guardar e fazer: 
guardar as Leis Estatutarias e “Termos por 
que se rege esta Congregação, conservar illesos 
seus direitos, privilegios, usos e costumes, 
promover por vias licitas e christãs seus in- 
teresses, guardar justiça ás partes, caridade 
aos Irmãos, amor a todos, votar em seus ne- 
gocios sem paixão, e só com os olhos em Deus, 
conservar inviolavel segredo daquellas delibe- 
rações, que assim o exigirem, afim de não 
comprometter com as partes o credito e honra 
dos mais Irmãos collegas divergentes, e de 
assim cumprir quanto em mim couber, tenho 
posto mihha mão direita nestes Santos Evan- 


“gelhos. Concluida esta tocante ceremonia, O 


Secretario lavrar Termo da posse, que todos 
assignarão, e passando a ler o relatorio, que a 
Mesa que acabou tiver deixado, entrarão no 
conhecimento dos principaes negocios da Or- 
dem e do sei estado actual com todas as 
circumstancias, que possam servir de guia à 
actual Mesa. 


CAPITULO V 


Do Reverendo Pudre Commissario Visetador e 


suas obrigações 


Art. 32. O muito Reverendo Padre Com- 
missario Visitador desta Ordem presidirã a 
todas as Juntas como Prelado Superior, puis 
que é o legitimo Delegado do Reverendis 
simo Padre Ministro Prcvincial com Patente 
sua ou do Reverendissimo Padre Visitador ge- 
ral, que assim o constitua em plena autoridade 
e commissão para tudo quanto é da sua com= 
petencia. 

Art. 33. Ao Reverendo Padre Commis- 
sario compete propôr a Mesa tudo quanto disser 
respeito ao espiritual, sendo por isso a resolu= 
ção sempre sua, por ser materia esta incom- 
petente e impropria dos Seculares ; com a 
clausula, porem, de conferenciar em particular 
com o Ministro, e depois propôr à approvação 
da Mesa. 

Art. 34. A tempo conveniente fará com 
os Mesarios, de que trata o art. 15, a nomeata 
dos Irmãos que devem ser votados para Os 
cargos da Ordem, e presidir nas Juntas de 
consulta e eleição onde, na qualidade de Mem- 
bro nato da Mesa, terã voto com os demais 
membros, e bem assim em -todas às demais 
em que se reunir o dito Corpo para resolver 
qualquer questão, sendo-lhe privativo na qua- 
lidade de Prelado superior e Presidente o voto 
de desempate, o qual decidirá sempre por 
meio da sorte, a excepção do marcado no art. 58, 
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Art. 35. Compete-lhe privativamente a re 
novação mensal, distribuição e conservação do 
Santissimo Sacramento e do Santo Lenho, a 
guarda das chaves do Sagrado Tabernaculo, a 
applicação das bençãos nos ornamentos e em 
todas as mais cousas pertencentes ao Ministe- 
rio da Igreja. Lançaráã o habito a todas as 

» pessoas a quem a Mesa admittir a entrada e 

profissão sendo ambos, ou qualquer destes ac- 

tos, celebrados na nossa Igreja com assistencia 

e. do Irmão Vigario, fazendo em uma e outra 

cousa a pratica do costume para cumprimento 
dos deveres a que se submettem. 

Art. 36. Em seu nome serão passadas as 
Patentes para os Irmãos professos, que em 
forma as requererem, que assignará com Oo 
nome inteiro, e bem assim as procurações, que 
a Mesa fizer tanto judiciaes como extrajudiciaes 
e os Termos feitos em Mesa, e com o sobreno- 
me os despachos e Portarias, 

Art. 37. A toda a hora do dia e moite que 
fôr chamado para absolvições e profissões dos 

. Irmãos em artigo de morte, revestido do maior 
amor ê caridade se prestarã immediatamente, 
, e jamais faltará aos enterros dos Irmãos, que 
venham encommendar-se ou sepultar-se à nossa 
Toreja-ou Convento, acompanhal-os, encommen- 

dal-os e conduzil-os até os jazigos, e ahi fará os 

uitimos Officios da Estação e Oração respectivos. 

Art. 38. Confessará os Irmãos e Irmãs 
nas Domingas segundas das Rasouras e Jubi- 
leo, entradas e profissões dando absolvição Pa- 
pal na primeira Segunda feira da Quaresma e 
nos mais dias apontados ra tabella que se acha 
na Sacristia, 

e Pcderá, em beneficio dos Irmães, transfe- 
rir as Rasouras para outro qualquer dia solem- 
ne em que a Mesa e Ordem tenha de reunir- 
se para alguma outra funcção, comtanto que 
seja dentro do mez, e mandando aviso ao Irmão 
Ministro para sua intelligencia. 

Art. 39. Fará que sempre permaneça o 

Santo exercicio da Via-sacra nas Domingas da 
Quaresma e Festa da Exaltação da Santa Cruz 
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a 14 de Setembro à tarde, conforme o costume : 
antigo, dentro do claustro da Igreja. Quanto 


estiver da sua parte fará por saudaveis insi- 


nuações reviver os actos da disciplina nas Sex- 
tas-feiras da Quaresma, e por nenhum modo 
faltará, como expressamente lhe recommenda o 
Santo Padre, ao religioso e edificante acto pe- 
nitencial na tarde de Quarta-feira depois do of- 
ficio das Trevas, dando principio por uma pra: 
tica em que exhorte todos à penitencia, à qual 
se seguirá a Oração mental, disciplinas, capi-: 
tulo de culpas, impondo a cada um saudaveis 
penitencias. 

Art. 40. Celebrará o Santo Sacrifício da 
missa, nos Domingos e dias santos, e às Sex- 
tas-feiras do anno; bem como na Quinta-feira 
“Santa, especialmente havendo exposição do SS. 
Sacramento em Lais perennc: fará a pratica 
da eleição e posse da nova Mesa, e prestar-se- 
ha a todos os mais actos que esta Ordem cos- 
tuma fazer, tanto festivos como funebres ou pe: 
nitenciaes e a Mesa lhe arbitrará (sendo pri- 
meiro ouvida) uma gratificação mensalou annual, 
independente daquella que deve perceber pelo 
Officio de Agonia e missa, ou de corpo presen- 
te, quando taes actos tenham lugar pelos Ir- 
mãos moribundos vu fallecidos. passando de tu- 
do certidão no competente livro. Fica-lhe tam- 
bem incumbido passar aos livros dos registros 
da Ordem as certidões das missas legatarias ou 
estatuidas, ditas na nossa Igreja ou téra della, 
entregando as certidões passadas pelos Rever 
rendos Sacerdotes, que as celebrarem ao Ir- 
mão Secretario, que as archivará emmassadas 
com a declaração do anno. 

Art. 41. Sendo innegavel, que nas suas 
mãos prometterão todos os Irmãos guardar-lhe 
obediencia mormente os Mesarios, que o fizeram 
solemnemente no dia da posse antes de sela- 
vrar o competente termo, forçoso & conforma- 
rem-se com o seu parecer no que é tendente 
à Santa Regra, estatutos, constituições, costu- 
mes e privilegios da Ordem, em cujas cousas 
elle, como Delegado nesta parte da Santa Sê, é 
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“autorisado para declarar, interpretar e decidir 


e por isso, com os olhos no Senhor, e em be= 
neficio espiritual dos Irmãos, admoestará em: 
tudo que vir ser do credito e honra da Ordem. 

Art. 42. Acompanhará a Mesa e Ordem 
todas as vezes que tiver de sahir em acto de 
Communidade, as Procissões ou Festas das 
Ordens alliadas, tendo o seu lugar no fim entre: 
as duas alas; e quando uma, na cabeceira, e: 
em Mesa entre os Irmãos Ministros e vice-Mi- 
nistro : usarã naquelles actos dº um brandão: 
ou tocha bordada. 


CAPITULO VI 
Deveres e obrigações do Irmão Ministro. 


Art. 43. O maior cuidado do Ministro serã 
o instruir-se do estado actual da Ordem, seus 
negocios e arrecadação dos bens, aim de oc: 
correr com prompto remedio aos defeitos que 
encontrar contendo abusos, que nascem com 
facilidade, crescem pelo desleixo e se eternisam 
a despeito da Lei, tornando impraticavel qual- 
quer reforma ; por isso que não poupará fadi- 
gas e desvelos para conservar a Ordem desem- 
penhada, e promover seu progressivo explen- 
dor, concordando com os demais companheiros 
na melhor fôrma de concluir qualquer obra já 
começada, e propondo as que forem justas e 
em beneficio da Ordem, 

Art. 44. Na primeira reunião da Mesa 
apresentará o Irmão Ministro a sua joia, que 
nunca será menos de cem mil réis, e determi- 
narã ao Irmão Syndico, que receba a dos mais 
“Irmãos, a quem compete dal-a, e nesta mesma 
reunião fará que o Irmão Secretario entregue 
a cada um dos membros da Mesa, a tarja e 
um exemplar dos Estatutos afim de conhecer 
rem suas obrigações, pois que só da perfeita. 
intelligencia dellas póde'resultar o acerto das 
deliberações, evitando-se por esta forma aquel- 
les erros, que,a maior parte das vezes se com 
mettem por ignorancia. Estes objectos serão 
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“restituidos na ultima Mesa em que os Mesarios 


deixarem Os lugares. 
Art. 45. Tambem deve propôr a obriga- 


'gação de visitarem não só o qué pertence ao 


Culto Divino na Igreja, Capella e Hospital, 
como tambem todos os predios, não excedendo 
dos primeiros oito dias depois da posse 
da Mesa, marcando o dia que destina, a hora 
e o lugar da reunião; e nestas visitas se da- 
rão as providencias que a Mesa julgar a pro- 
posito, 

Art. 46. Deve com restricta exacção, quan- 
do haja quantias extraordinarias a receber, 
mesmo no fim do anno de cada administração, 
havendo algum saldo a faver da Ordem, fazer 
recolher tudo no cofre, do qual conservará 
sempre uma chave, precedendo à entrada o 
respectivo termo por onde conste a todo o tem- 
po, clara e distinctamente, de que procederam 
taes quantias, e a que administração pertence- 
ram, e com as mais clarezas e seguranças, que 
a experiencia do tempo mostrar serem néces- 
sarias. 

Art. 47. Tendo de sahir alguma quantia 
fará praticar as mesmas formalidades, para 
que igualmente conste do seu destino ; men- 
cionando-se no termo o lugar em que fica o 
documento que autorisou tal pagamento e o li- 
vro em que se acha registrado. 

Art. 18. Não correrá com a Mordomia do 
Hospital, mas o visitará a miudo; pelo menos 
uma vez por semana, informando-se dos Ir- 
mãos Mordomos se é observado c seu regi- 
mento, pois que destas visitas não só resultará 
grande proveito aos enfermos, como mesmo se 
evitarão abusos e descaminhos a que estão 
sujeitos estabelecimentos de semelhante natu- 
reza, quando os empregados não entram neiles 
com verdadeiro espirito de religião e caridade 
christã, e lhe não prestam uma sisuda atten- 
ção e constante vigilancia. 

Art. 49. Ordenará ao Procurador Geral, 
para que, de intelligencia com os mais Procu- 
radores, lhe apresentem, no fim de cada tri- 
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mestre, um mappa - demonstrativo do estado 
da administração a seu cargo para o fazer 
presente na primeira Mesa, afim de se darem 
todas as providencias necessarias à segurança 
do rendimento da Ordem. 

Art. 50. Fará comparecer com frequencia 
-ao menos uma vez por semana, o Solicitador 
do judicial a serviço da Orden:, para que, 
“dando costa do andamento das questões, se 
conheça se ha necessidade de alguma coadju- 
vação, ou diligencia da parte da Mesa, «como 
muitas vezes se tem reconhecido de utilidade 
e julgado a proposito; e quando aconteça que 
por negligencia “do mesmo Solicitador resulte 
prejuizo, ou incommodo à Ordem, terá contra 
elle o procedimento que a Mesa julgar de 
Justiça. 

Art. 51. Não púde deixar de comparecer 
(salvo legitimo impedimento) a todos os actos 
da Ordem para que, como seu primeiro repre- 
sentante, possa mostrar a exemplar conducta 
e caridade que todos devem imitar, desper- 
tando em cada um o maior fervor e edificação 
para com Deus, respeito ao N. S, P. S. Fran- 
«cisco e amor à Ordem. 

Art. 52. Todos os Irmãos lhe devem o 
maior acatamento e respeito, mórmente os 
empregados que vencem salario da Ordem, que 
lhe são em tudo subordinados; e o que faltar 
-a este reconhecimento, elle c poderá immedia- 
tamente suspender por trinta a sessenta dias, 
levando o caso ao conhecimento da Mesa, que 
deliberará com justiça, quer levantando a sus- 
pensão com o desconto do respectivo ordenado, 
ou sem elle, quer despedindo» o. 

Art. .53. . A' excepção das Rasouras e Jun* 
tas de consulta e eleição, cuja convocação per- 
“tence ao Reverendo Padre Commissario, com- 
pote lhe marcar a hora das demais Mesas, e 

em assim da reunião das extraordinarias e 
conjunctas quando tenha a propôr alguma cou- 
Sa, ou mesmo sendo-lhe requerida por qualquer 
dos membros da Mesa; mas neste segundo 
«caso deve ser sabedor com antecedencia da 
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preposta que se pretende fazer, pois que a não 
julgando conveniente póde deixar de annuir : 
"se, porem, este requerimento fôr apoiado. ou 
reguerido por metade e mais um dos Vogaes 
-da Mesa, então não poderá negal-a, e mandará - 
:immediatamente fazer os avisos de convoca- 
-ção. 

Art, 54. Compete-lhe igualmente designar 
-a hora em que deve reunir-se a Ordem para 
as suas festividades e Procissões internas e 
-exterras, e mais actos respectivos, mandando 
fazer em tempo os avisos respectivos. 

Art. 55. Abrirã todos os papeis que vie- 
rem fechados à Mesa, os quaes entregará logo 
ao Secretario para os ler em voz alta, e ella 
proceder como julgar acertado sobre o obje- 
-cto que tratarem. 

Art. 56. Pertence-lhe o desempate por 
meio da sorte na proposta do Reverendo Pa- 
-dre Commissario; e bem assim em qualquer 
“outro negocio meramente temporal, consultando 
ao Padre Commissario, na mesma forma que 
este consulta a elle nos negocios espirituaes : 
tambem pode decidir sem accordo da Mesa cou- 
sas de pouca entidade, não sendo estas em pre- 
juizo da Ordem, nem de encontro ao que se 
acha estabelecido para seu governo, levardo-o 
logo ao conhecimento da Mesa na primeira oc- 
Casião. 

Art. à7. Compete-lhe assignar com oseu 
appellido todos os papeis e despachos, e por 
extenso todas as procurações, tanto judiciaes 
«como extrajudiciaes, as Patentes, e os termos 
-dos livros, e com rubrica a numeração de suas 
folhas, e daquelles livros que safa fóra da al- 
çada judicial. 

Art. 58, Quando em Mesa ou E uúrio al- 
gum membro dellas falte à mudestia e pruden- 
cia, com que deve fallar nos negocios que se 
tratarem, o advirtirá a primeira vez com do- 
gura, a segunda com autoridade, e se ainda 
continuar no seu desvario, rogarã ao Padre 
Commissario que o faça recordar de seus de: 
veres, impondo-lhe o preceito de obediencia ; 


porem, (caso não esperado) se a allucinação lhe 
não deixe conhecer nesta terceira e ultima vez 
a voz do Prelado, que o chama ao cumprimento: 
do preceito que prometteu, e recuse mudar de 
phrase, e não obedeça; ambos, o Reverendo: 
Padre Commissario e Ministro, deixarão seus. 
lugares, suspensiendo a discussão e dando por' 
finda a sessão daquelle dia. 

Art. 59. Por seu despacho, em caso ex- 
traordinario, pôde mandar recolher aó Hospi- 
tal a qualquer Irmão enfermo que necessite 
cura, tendo os quisitos necessarios que deter- 
mina o Regimento, e da mesma forma manra- 
rã prestar assistencia fóra delle aos que pade- 
cerem. molestias contagiosas, e bem as-im al- 
gum soccorro que possa ser proficuo ao Irmão: 
que estiver em perigo, isto por despacho. ou 
portaria ao Irmão Syndico, registrada pelo Se- 
cretario, participando-o logo na primeira Mesa 
para que, sendo justo, possa continuar. 

Art. 60. A pedido ou requerimento dos 
Irmãos professos mandará das suas Patentes, 
passadas em nome do Reverendo Padre Com- 
missario, por ambos assignada e pelo Secreta- 
rio selladas, subscriptas e assignadas. Tam- 
bem mandarã passar as certidões que pedirem. 
não sendo em damno da Ordém, no que terá 
muito cuidado. 

Art. 61. Entregará em mão do seu suc- 
cessor, no acto da posse, o relatorio circum- 
stanciado do estado em que deixa a Ordem, com. 
as precisas informações relativas a cada uma 
das administrações, indicando tudo quanto lhe 
pareça justo dever seguir-se para a conservação: 
do bom regimen e organisação da administração: 
em geral. 

Art. 62. Oseu lugar é sempre á direita 
do Padre Commissario, excepto quando este for 
no meio das alas, como e nos enterros e pro: 
cissões em que não for o Santissimo Sacramen- 
to, porque então será o ultimo da ala direita, 
ou o penultimo se toda a Ordem estiver em 
uma só ala, e, em assentos seguidos, logo de= 
pois do mesmo Commissario. 
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Art. 63. Em caso de morte ou ausencia 
para fóra do Estado, sendo antes dos pri- 
meircs seis mezes depois da posse, se fará nova 
eleição, conforme o art. 23; e depois de passa- 
do aquelle tempo o Vice-Ministro, tomando a 
cadeira do Ministro, dirigirá todos os traba-: 
lhos e negocios pelo resto do anno, cingindo-se 
a quanto está determinado no presente capitu= - 
lo. No impedimento temporario àe um e ou- 
tro, havendo urgencia de reunião de Mesa, sup: 
prirá o Procurador geral, por ser o Ministro 
que acabou, e está mais ao facto dos negocios: 
da Ordem; e, na falta de todos, será chamado 
o ex: “Ministro mais antigo, ou qualquer dos. 
mais antigos ou qualquer dos outros a seguir, 
não acceitando aquelle. 


“CAPITULO VII 


Do Vice-Ministro 


Art. 64. Terá o Vice-Ministro obrigação 
de comparecer em todos os actos da Mesa 
(dizemos) da Ordem, não só para coadjuvar com 
as suas luzes e experiencia o acerto dos: ne- 
gocios que se offerecerem, mas tambem para 
supprir em Mesa o lugar de Ministro, quando: 
este se ache impossibilitado, afim de não pa- 
ralysarem os actos que estão determinados ; o: 
que fará tomando a sua cadeira coma precisa 
obrigação de cedel-a ao Ministro no caso de: 
chegar depois de principiados os trabalhos. 

Art, 65. Recahindo nelle, por qualquer mo- 
tivo marcado nestes Estatutos, a direcção do 
governo da Ordem, compete-lhe todas as obri- 
gações e attribuições do Ministro, tanto. em 
Mesa como fóra della, na fórma estipulada no 
capitulo antecedente. 

Art, 66. O seu lugar em Mesa é á es- 
querda do Reverendo Padre Commissario, e: 
nas mais solemnidades e actos da Ordem, logo. 
a seguir ao Ministro. 

Art. 67. Em casos de morte ou ausencia 
para fóra do Estado, sendo antes dog primeiros 
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seis mezes depois da posse, se farú nova eleição; 
conforme o art. 23; e, depois de passado este” 
tempo, se rogará ao que tiver acabado de ser- 
vir, para que venha occupar o lugar pelo reste: 
do tempo que faltar; succedendo algum incon- 
cveniente, se irá recuando na escala conforme 
as eleições, até aquelle queacceitar : istomesmos 
se fara tendo algum impedimento temporar:e- 
no primeiro semestre. 

Art. 68. O Irmão Vice-Ministro pagará 
dejoia não menos de cincoenta mil réis, a cujo: 
pagamento não serão obrigados os seus subs 
titutos, que lhe succederem nos casos do ar- 
tigo antecedente. 


CAPERULO VII 


Do Procuador (reral 


Art. 69). E' da obrigação do Procurador. 
geral, logo que tomar posse, diligenciar com 
interesse e assiduidade todas as causas Jjudi- 
ciaes da Ordem, e obtendo da Mesa procura- 
ções especiaes, que autorisem o Solicitador para 
tal fim, ficando a seu cargo todo o exame e 
pesquiza sobre o andamento, que este lhes “lá, 
o estado que tomam, a maneira e forma de as 
concluir com interesse da Ordem, para de tudo 
fazer uma relação circumstanciada, não só nas. 
primeiras congregações que se seguirem, mas. 
todas as vezes que ellas mudarem de face, pois 
póde acontecer que por isso exijão novas deli- 
berações : não poderá, porém, mover pleito algum 
em. nome da Ordem, fazer ajustes, composições. 
ou desistencias sém expresso consentimento da 
Mesa ; entretanto não deixarã de lhe fazer ver 
os interesses que d'ahi resultam, afim de que 
eila, com conhecimento das causas, as possa 
melhor deliberar. ' 

Art. 70. Terãa seu cargo um livro aonde 
estejam lançados com toda a individuação e cla 
reza não só os legados ou dividas, que por 
qualquer natureza pertençam à Ordem, como a 
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rendimento geral do seu Patrimonio, afim de 
melhor diligenciar a sua arrecadação, dando 
conta em todas as Mesas da sua efficaz dili- 
gencia, para se providenciar a este respeito o 
que parecer necessario: deste livro serão ex- 


trahidas as notas precisas para os Procurado-- 


“res parciaes, cada um em seu” districto, dili- 
genciarem a cobrança dos reditos da Ordem. 

Art. 71. Proporáá Mesa qualquer concerto 
ou reedificação dos predios arruinados, acom- 
panhando o respectivo orçamento feito pelos 
peritos d'arte, salvo se a obra for tão diminuta, 
que se não avalie gastar mais que cem mil réis, 
de que fará sciente á Mesa; e sendo-lhe ap- 
provado o concerto, ou reedificação, e determi- 
nado o começo da obra por um offcio do Irmão 
Secretario, dará principio a ella, debaixo da 
. sua repartição, quer seja pondo a concurso para 
ser feita por empreitada, quer seja a jornaes, 
como a Mesa julgar a proposito, e neste segundo 
caso com promptidão mandará satisfazer as 
ferias pelo Irmão Syndico, enviando-lhe uma 
cautela para este fim, na qual sejam marcadas 
todas as quantias. 

Art. 72. No fim de cada trimestre fará 
uma relação das despezas a seu cargo, tanto 
com o concerto das propriedades, como com 
outras quaesquer, acompanhada dos documen- 
tos relativos a cada parcella, declarando mui 
circumstanciadamente em quanto importou o 
concerto, ou reedificação de cada um predio em 
separado, e a remetterá ao Irmão Secretario 
para examinar, conferindo-a com os dinheiros 
dados pelo Irmão Syndico, e apresentando-a 
em mesa para ser approvada, no caso de estar 
em termos. 


Art. 73. Em seu nome serão passadasas, 
quitações, que tiver de dar ao Andador para: 


cobrar os fóros, laudemios e annuaes, e delle 
receberá todos os mezes o dinheiro cobrado. 
entregando-o no fim de cada trimestre na 
Secretaria ao Irmão Syndico, perante o Secreta- 
rio com um balancete, em que mostre com 
toda a individuação a sua receita mensal, não 
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tanto para serem acreditadas no livro compe- 
tente, como para as fazer transcrever no livro 
da receita com carga ao Irmão Syndico. 

Art. 74. Terá toda a vigilancia em fazer 
cumprir o regimento interno do Hospital; 
para que isto se obtenha, o deverá visitar a 
miudo, nunca menos de duas vezes por semana, 
informando logo no principio do mez ao Nor; 
domo de quanto souber e julgar util, não só 
ao bom regimen delle e sua economia domesti- 
ca, como acerca da conducta e costumes dos 
empregados e serventes. 

Art. 75. De commum accordo e boa in” 
telligencia com os Mordomos farã quanto es- 
tiver ao seu alcance para que os Irmãos en- 
fermos não soffram a menor falta em seu tra- 
tamento e curativo, cortando pela raiz qualquer 
abuso que se tenha introduzido e propondo à 
Mesa aquellas innovações, que julgar uteis á 
administração. 

Art. 76. Além das despezas indispensaveis 
à manutenção da saude e vida, que particular- 
mente estão a cargo dos Mordomos, de tudo 
mais quanto for necessario, como roupa, moveis, 
concertos e utensilios, fará uma relação, que 
levara à Mesa para esta deliberar a quantidade 
que se deve comprar, ou mandar fazer. 

Art. 77. Fará que se lance com exactidão 
no inventario as roupas e moveis com que se 
augmentarem os bens do hospital, e vem assim 
que se dê sahida em tempo a quanto se inuti- 
lisar, a cujo acto assistirã, pois não obstante 
estar tudo entregue ao cuidado dos Mordomos, 
elle é tambem responsavel pelo inventario, que 
assignará, e conferir com o seu successor no 

. acto da posse, verificando-lhe por este meio a 
entrega de tudo. , 

e Art. 78. Entregará a seu successor em 
“úma lista as quantias que recebere as despezas 
que tiver feito, depois de fechada a conta do 
ultimo trimestre, Para este as incluir na sua: 
tambem entregará o livro em que estejam lan- 
cadas todas as propriedades da administração da 

Ordem, com os nomes dos inquilinos, que pa 
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:gam, o estado en que deixa a cobrança: e 
ibem assim uma moticia succinta das que pre- 
-cisarem de concertos, ou devam ter augmento 
nos alugeis. 

Art. 79. Para que cumpra com o disposto 
"no artigo antecedente deverá examinar trimes- 
itralmente com os Procuradores parciaes dos 
bens da Ordem a receita a cargo dos mesmos, 
“para ficar ao facto de todos os negocios ten- 
“dentes á administração de cada um, afim de' 
lhes dar em tempo as providencias que elles 
exigirem para a sua prompta arrecadação, re- 
-«querendo-asem Mesa conforme for de urgencia. 

Art. 80. E indispensavel a sua assisten- 
“cla para votar em todos os negocios da Ordem. 
que se tratarem em Mesa. mas para d'antemão 
-previnir-se qualquer impossibilidade physica, 
“não só nella, como em muitos negocios que 
estão a seu cargo, se l4e dará um companheiro 
(quando seja preciso) do corpo do Definitorio, 
-«com as mesmas aíttribuições e obrigações de- 
claradas em todos os artigos do presente capitulo, 

Art. Sl. Seu lugar, tanto em Mesa como 
nas alas, é logo depois do Vice-Ministro; por 
"sua talta nos primeiros seis mezes se chamará 
-ao que tiver acabado, ou algum dos outros annos 
antecedentes, e sendo depois deste tempo sup- 
prirá o Definidor companheiro da mesma fórma 
estabelecida para o Secretario, e na deste sé 
-obrará na confcrmidade do art. 187. 


CAPITULO IX 
Do Secretario 


Art: 82. Ao Secretario compete a imme- 
«liata direcção de todos os trabalhos da Secre- 
taria, em conformidade destes Estatutos, que 
fará observar, pondo em pratica toda a sua 
actividade para a prompta expedição de quanto 
for da sua competencia, cuidando muito em que 
o archivo tome uma nova fórma, dando-lhe me- 
lhor ordem, afim de poder com mais facilidade 


cumprir e fazer cumprir o expediente da casa 
que deve andar sempre em dia; para isto der 
verá possuir os: necessarios conhecimentos de 
escripturação. 

Art. 83. Sem a menor demora fará lançar 
em livros respectivos as entradas, profissões 
e apresentações dos Irínãos, e tudo mais que se 
offerecer ; bem como as pautas que costumam 
estar na Sacristia, dosIrmãos e Irmãs professos. 
dos fallecidos e de eleição; e a tempo conve- 
niente a dos Irmãos que devem fazer as horas 
na Igreja da nossa Ordem ao Senhor Exposto. 
Ministrarã ao Irmão Andador uma lista dos Ir- 
mãos e Irmãs professos, com individuação de 
suas moradias para facilidade dos convites, 

Art. 84, Terá aseu cuidado registrar no 
competente livro todos os negocios tratados em 
Mesa e suas decisões, assim como os requeri- 
mentos dirigidos à Mesa em nma columna, e em 
outra os despachos nelles proferidos: e bem 
assim escreverá todos os termos, portarias, cor 
nhecimentos em fórma, quer sejam de legados. 
suffragios, ou reditos das administrações que 
passem ao Irmão Syndico, quer de cvtro quai- 
quer recebimento, ou despeza. Passará todas 
as procurações, Patentes e certidões que pela: 
Mesa ou Ministro lhe forem ordenadas, sellan- 
do-as com o Sello grande da Ordem. : 

Art. 85 Fará que se entregue em tempc: 
os convites para as Procissões de Cinza e 
Enterro, ou para outra qualquer que a Ordem 
tenha de acompanhar ; e bem assim as cartas. 
para Anjos, prevenindo que nada falte paraseu 
esplendor, por lhe pertencer toda a direcção: 
dellas. Fará os avisos aos mesarios e mais ir= 
mãos, para a convocação da Mesa conjuncta, 
e as participações à noya indicando-lhe a hora 
da posse. 

Art. 86. Compete-lhe apresentar em Meza 
todos os requerimentos que lhe forem dirigi- 
dos, podendo com antecedencia, e de accordo- 
com-o Ministro, proceder às informações que 
lhe forem necessarias para esclarecimento do 
negocio,sem queos demore largo tempo, e bem 


is BO rs 


assim ler todos os termos, portarias, prócura- 
ções, officios, cartas e as respostas que a Mesa 
mandar, registrando tudo em livros competentes. 

Art. 87. No fim de cada trimestre lhe será 
entregue a conta da receita e despeza das diffe- 
rentes repartições,das quaes, depois de conferir 
com miudo exame sobre os documentos que 
as legalisam, tirarã um extracto, que apre-. 
sentará na primeira Mesa, eno fim do anno; 
reunidos estes extractos organisará uma conta 
geral com toda clareza e individuação, para a 
perfeita intelligencia dos vogaes, a quem pres- 
fará todos os esclarecimentos que exigirem, 
e ainda mesmo os documentos originaes, quan- 
do duvidarem se estão sufficientemente legali- 
sados, e sem materia alguma de duvida para o 
futuro. Encontrando o Secretario o engano 
ou erro em alguma conta, a reenviarã a quem ella 
pertencer, com nota para a corrigir, dando 
disso parte à Mesa, caso ella não volte a tem- 

para lhe ser apresentada na primeira occa- 
sião. 

Art. 88. Logo que fallecer algum dos nos- 
sos Irmãos, filhos ou netos legitimos de Irmãos, 
e que sejam menores de sete annos, dentro ou 
fóra da Cidade ou Estado, mandará passar 
na Secretaria os competentes avisos ao Reve- 
rendo Padre Commissario para sua intelligen- 
cia; ao Padre Guardião para mandar fazer os: 
sigtaes do costume,e ao Syndico para lhe mandar 
fazer os suffragios; sendo Irmão e protegido 
da Ordem se lhe dará o habito de Terceiro, 
ou -da religião se o não tiver, com a differença 
de que'para este segundo caso, além da sua assig- 
natura, terá tambem a do Irmão Ministro e, 
na falta deste, a do Irmão Vice-wlinistro, ou a 
do Procurador geral. 

Art. 89. Por morte de algum Irmão po- 
bre, soccorrido féra do hospital, a quem a Or- 
dem tenha de aprestar as despezas do enterro, 
autorisará para isto ao Irmão Syndico, com 
nota que deve enviar-lhe assignada, conforme 
diz o artigo antecedente, fazendo as declarações 
nos livros aonde competir. 


Art. 90. Terá uma das chaves do cofre e 
além desta chave a da Secretaria, onde estão 
todos os livros e papeis de importancia da Or- 
dem, que não devem ser vistos senão em sua 
presença ; e quando por justificada causa as. 
confie, seja ao companheiro que agora se cria 
para o ajudar nos seus trabalhos, supprir a 
sua falta temporária, menos em Mesa, que só 
o poderá no segundo semestre: conservará 
igualmente as chaves das tribunas, para as. 
distribuir pelas dignidades a que competir, 
segundo o uso e costume, 

Art. 91.. O referido companheiro será es- 
colhido do corpo do Definitorio por proposta 
do Reverendo Padre Commissario, de contor- 
midade com o Irmão Ministro e approvação 
verbal da Mesa; este Irmão não influirá nos 
negocios da respectiva repartição sem ser pelo 
eifectivo convidado para o ajudar, ou supprir: 
interinamente a sua falta, com a clausula, que 
só o poderá fazer em Mesa no segundo semes- 
tre. 

Art. 92. O Secretario, quando deixar o 
lugar, prestará a sew successor todos os es- 
clarecimentos e informações necessarias para 
seu governo; e um e outro assignarão um 
inventario dos livros e mais utensilios da se- 
cretaria. 

Art. 93 Oseu lugar em Mesa é o primei: 
ro depois do Irmão Ministro; e, em assentos 
continuados, logo depois do Procurador geral. 

Art. 94. Faltando o Irmão Secretario, na 
forma do Art. 67, se providenciará, sendo no 
primeiro semestre, pela maneira estabelecida alli; 
com a differença que, quando a falta for tem- 
poraria, se rogará ao que acabou para supptir, 
ou ainda a outro dos annos antecedentes, mas. 
no segundo semestre supprirã o Definidor 
Companheiro, e na falta deste outro Definidor: 
proposto pelo Irmão Ministro e approvado pela 
Mesa; aqueile assignará—pro-Secretario—na 
falta temporaria. e—Secretario interino—na fai— 
ta total. Este, porém, assignarã sempre que 
sirva— pro-Secretario. 
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Do Symndico 


Art. 95. O Irmão que for escolhido para 
Syndico da Ordem, além das qualidades exigi- 
= das aos que são chamados ao governo d'ella, 
BB deve ter uma reconhecida probidade, inteireza de 
| caracter e os necessarios conhecimentos para o 
| ah bom desempenho de tão importante cargo. 
Es Art. 9.º Pertence-lhe receber todos os 
| reditos da Ordem, sejam de alugueis de casas, 
foros, juros, entradas, profissões, annuaes, le- 
gados, esmolas ou outra qualquer quantia que por 
algum titulo pertença ao seu patrimonio, pre- 
cedido sempre do competente reconhecimento 
em forma, rubricado pelo secretario; e sem elle 
ai! nada poderá receber,e menos ficam desonerados 
de suaresponsabilidade oProcurador Geral, Pro” 
curadores parciaes e mais Irmãos que lhe fize- 
rem tal entrega sem esta formalidade, isto afim 
de se conservar em regra a devida escriptu- 
ti ração. 
Art. 97. Para acudir ás grandes despezas, 
que estão a seu cargo, fará este recebimento 
| no fim de cada mez, presentes sempre os dous 
] clavicularios do cofre; e nos mesmos dias, quando 
competentemente autorisado pela Mesa, fará 
os pagamentos extraordinarios, mas nunca os 
) ordinarios, de que trata o artigo seguinte, 
1 porque estes serão sempre feitos no primeiro 
1 dia do mez, dando ou recebendo as cautelas 
| que julgar necessarias, para em tempo legal- 
, sar as suas contas. 
| Art, 98. Entregará ro dia aprazado ao Ir- 
| mão Definidor, que fôr servir de Mordomo de 
| hospital, a quantia qre se julgar: sufficiente : 
| 
| 


| para as cousas necessarias à vida; e no primei- 
11 ro dia do outro mez, tomando a conta com l 
| recibo, a saldará : satisfará as esmolas mensaes. 

|! e annuaes dos Irmãos pobres, conforme lhe 

( tiver sido determinado pela Mesa; eo que por : 

=| enfermidade não comparecer neste dia lhe será 
remettido pelo Irmão Andador; pagará aos. 


empregados, que percebem salario, o mez ven- 
cido; ao Padre Guardião pelos actos e func: 
ções celebradas na Igreja e as Capellanias do 
hospital: ao Reverendo Padre Commissario a 
sua gratificação e mais emolumentos que lhe 
pertencem, segundo o que a Mesa a este 
respeito tiver' determinado. 

“Art. 99, Entregará ao Sacristão as es 
molas das missas, tanto das tenções e suffra- 
gios pelos Irmãcs fallecidos, como dcs legados 
particulares, para as mandar celebrar na Igre- 
ja desta Ordem, á excepção das que se devem 
madar dizer na Igreja de Nossa Senhora do Ro” 
sario e Oratorio dos presos da cadeia: aconte- 
cendo que na Igreja desta Ordem não se possa 
annualmente dar vencimento à celebração de 
todas as missas, em tal caso se mandarão para 
os Conventos desta cidade do Recife e da de 
“Olinda, e ainda mesmo na Cathedral, mas nun- 
ca particularmente por Sacerdotes fóra dos 
lugares apontados. 

Art. 100. Fará toda a despeza com as fes- 
tividades e mais actos religiosos, que se cos- 
tumam celebrar na Igreja, sendo para isto sem- 
pre autorisado pela Mesa; fornecerá ao Sa- 
cristão de todo o necessario para o guizamen- 
to da Igreja, assim como céra. vinho, azeite, 
-qué comprará em porção para maior commodi- 
. dade, e pagará as despezas miudas indispensa- 
veis, à vista de documentos legalisados para 
sua descarpa. 

Art. 101. Terá debaixo de sua guarda e 
Inspecção quanto diz respeito à Procissão de 
Cinza, cuidando attantamente, que tudo se con- 
-serve em boa arrecadação, e não haja o mais 
pequeno extravio: terá igualmente debaixo de 
sua guarda no cofre, de que é claviculario com 
os Irmãos Ministro e Secretario, as alfaias, 
pedras preciosas, ouro, prata e ornamentos da 
Iereja, e nos dias festivos as prestará com 
aquelles Irmãos Ministro e Secretario em tem- 
po conveniente para o dito effeito, e nunca para 
Jóra da Igreja sem licença da Mesa. Terá 
debaixo de sua inspecção toda a fabrica e uten- 


-silios do Culto Divino, por cujos objectos & res- 
ponsavel: assignará de tudo os competentes 
inventarios, pelos quaes verificará a entrega ao 
seu successor no dia da posse, que os assigna” 
ré tambem, achanido-os cunformes. 

Art. 102. No fim de cada trimestre apre- 
sentará ao Iruw:ão Secretario o balancete do es” 
tado de sua receita e despeza, para que a Mesa, 
mandandc-a examinar, à vista da carga que lhe 
estiver feita, se verifique a exactidão da es” 
cripturação: da mesma maneira apresentará 
a sua conta geral no fim do anno, com todas as 
clarezas e documentos, e em .tempo de o Se- 
cretario a conferir com os balancetes e lançar 
no livro competente. 

Art. 103. “Todas as quantias que receber, 
-ou pagar, depois de ter fechado a conta do 
ultimo trimestre, passarão declaradas em uma 
relação ao Irmão Syndico, que o substituir, 
para as lançar como conta sua; pois que lhe 
pertencem, cobrando recibo para clareza de 
ambos, h 
Avrt. 104. JA um dos clavicularios do cofre, 


“e por consequencia é indispensavel a súa as- 


sistencia para votar em todos os negocios 
da Ordem, que se tratarem em Mesa, onde o 
seu lugar é a seguir logo adiante do Proeu- 


dor geral; e em todos os mais actos, logo 


depois do Secretario. A sua falta-será provi- 
denciada pela maneira determinada nestes Es- 
tatutos a respeito do Irmão Vice-Ministro, en- 
tendendo-se da mesma sorte para qualquer i im- 
pedimento temporario. 


CAPIGELO XI 
Do Vigario do Culto Divino 


Art. 105. O Vigario do Culto Divino, so” 
Pre quem deverá recahir singular eleição, por 
dever ser de exemplar conducta e zelo, pois 
que trabalha junio do altar e comparece indis- 
pensavelmente em todos os actos da Igreja e 
fôra della, deve com edificante exemplo fazer 


a 
Fes ou 


ta 
| 


que os Officios divinos se celebrem com aquel- 
la decencia, que é devida á Santa Regra, e para. 
isso será um dos nossos Irmãos. 

Art. 106. “Terá debaixo da sua inspecção 
todas as alfaias e joias da Tgreja, que servem 
diariamente nos altares, afim de observar se o: 
Sacristão cumpre exactamente com as suas- 
obrigações, tratando com limpeza e decencia 
tudo quanto se acha a seu-carso, afim de o acti- 
var quândo por omisso se descuide de seus 
deveres, e scientificar a Mesa do bom ou mão: 
estado em que se conservam os utensilios da 
Igreja, requisitando aquelles que forem indis- 
pensaveis para seu explendor e brilhantismo. 

Art. 107. Na pauta dos Irmãos fallecidos, 
que deve estar na Sacristia, fará que sé de- 
clare se foram ou não sepultados nos jazigos 
da Ordem, e que se lavrem os termos compe- 
tentes com todas as circumstancias precisas," e 
bem assim o dos.menores, filhcs e netos dos 
nossos Irmãos. 

Farã com que não sejam retardados os suf- 
fragios de taes Irmãos, requerendo em Mesa o 
cumprimento deste mais que sagrado dever. 

Art. 108. . Compete-lhe fazer apromptar tudo: 
quanto é de costume e for necessario para os 
enterros dos Irmãos, designando os que devem 
pegar na tumba ou caixão, segundo a dignidade 
do fallecido, e bem-assim os que têm de condu- 
zir as insígnias, e tudo mais a respeito, pois. 
que toda a direcção lhe pertence: por cuja cau- 
sa é indispensavel comparecer em todos elles, 
para melhor expediente do seu officio. 

Art. 109. Com a mesma formalidade pro- 
-cederá tambem na occasião do Oficio anniver- 
sario dos Irmãos defuntos, cujo tumulo será des 
centemente armado, conforme a disposição da 
Mesa, mandando que em tempo competente: 
o Irmão Sacristão entregue as tochas ao Rever 
rendo Padre Commissario e Irmão Ministro, e: 
o ândador à de mais Mesa e Irmãos presentes. 
Com o mesmo zelo se prestará na occasião da 
celebração de qualquer ontro Officio pela alma 
de algum dos Irmãos da Ordem, cuja cera 


para os altares, tumulo e Mesa serã dada pe- 


los funccionarios, ficando a seu cuidado esta. 


requisição, declarando que dita cera não será 
mais restituida. 

Art. 110. O Secretario e Ardador, em tudo 
quanto diz respeito ao Culto Divino, para-cujo 
explendor devem concorrer, sãe inteiramente 
sujeitos à sua direcção, cada um naquillo' que 
designar relativo ao mesmo Culto e deceticia 
da Igreja, no que os poderá empregar livre- 
mente : mas para que bem dirija tudo quanto 
está a seu cargo, terá relações muito estrei- 
tas com o Reverendo Padre Commissario, afim 
fe ser completamente esclarecido. 


Arto Jl1. Nas Nãas Sacras, “cujo Santo 
exercicio devera continuar em augmento -da de- 


voção, fará apromptar todo o necessario, compe-. 


tindo-lhe entregar e receber o crucifixo ao Irmão 
Ministro; e em sua falta ao Vice-Ministro, e 
na deste ao Procurador (Geral, ou a outro qual- 
quer Irmão dos mais grados, que presente se 
achar. 

Art. 112. Não deye faltar, sem urgente 
motivo, a todas as Mesas, em que é mui atten- 
divel o seu voto, muito principalmente no que 
fisser respeitoao Culto Divino. .O seu lugar 
em Meza é à esquerda do Syndico ; e, em as- 
sentos continuados, depois do'mesmo Syndico ;. 
e nos enterros, no meio das alas, para as diri- 
gir com moderação e ordem, e nas encommen- 
dações e mais actos em que o Reverendo Padre 
Commissario esteja officiando, ao seu lado direi- 
to, e o Andador á esquerda. 


Art. 1132 Vagando o seu lugar nos pri- 
meiros seis mezes, pur morte, ou ausencia, se 
fará nova eleição, e tendo passado este tempo, 
a Meza chamarã o que acabou para continuar 
o resto do anno, e na falta deste o Irmão Se- 
cretario supprirã: isto mesmo se observará, 


tendo algum impedimento temporario no ptri- 


meiro semestre. 
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CA PITA O ASI 
Do Mestre dos Noviços 


Art. 114. O Irmão que houver de ser es- 
<olhido para tão delicado emprego deve conhe- 
cer perieitamente dos presentes Estatutes e 

- santa regra da Ordem, e possuir muito boas 
qualidades e affaveis maneiras, não só para bem 
instruir os seus Noviços, como para convidar 
aquelles, que conheça poderão ser o sustenta- 
culo da Veneravel Ordem Terceira da Peni- 
tencia. 

Art. 115. Fará dispôr, de intelligencia com 
o Vigario do Culto Divino, todo o necessario 
para os actos de entradas e profissões na Igre- 
ja da Ordem nos dias do S. P. S. Francisco, 
Santo Antonio, Paschoa, Porciuncula, e mesmo 

“em qualguer outro dia, para serem feitas com 
maior publiciiade e brilhantismo, e por isso 
será obrigado a comparecer nellas, por lhe 
competir toda a direcção de taes actos; jamais 
admittirá candidato algum sem expresso des- 
pacho da Mesa. 

Art. 116. Compete-lhe avisar ao Reverendo 
Padre Guardião para vir com a Communidade, 
e bem assim aos Noviços para que nas De- 
mingas de Ramos, dias festivos e fanebres com- 
pareçam indispensavelmente ra Igreja; e na 
Capella do Noviciadoos instruirá da Santa Regra 
e santos exercicios, reprehendendo os que fal- 
tarem sem legitimo impedimento a primeira e 
segunda vez com brandura e a terceira com 
imposições de penitencias; e se desta se não 
corrigirem, como já indicando relaxação aos 
deveres da Ordem, e nada deixem a esperar 
de taes Irmãos, dará parto á Mesa, afim de não 
os admittir á profissão, tratando-os com tudo, 
tanto no primeiro como no ultimo caso, com 
muita civilidade e cortezia. 

Art. 117. Terã a seu cargo e cuidado os 
Compendios, Bentinhos e Cordões necessarios 
para as entradas e profissões. A administração 


a 
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da Capella do Noriciado lhe pertence, de con- 
formidade com a Irmã Mestra: e bem assim 
o asseio e decencia do Andor da Conceição na 
Procissão de Cinza; assistirá com os Noviços. 
a todos os actos e funcções da Ordem, portando- 
| | se para com elles com verdadeiro amor de 
Mestre a seus discipulos :; e, para com o Irmão: 
Vigario, sempre de intelligencia nas occasiões 
em que for mister a sua coadjuvação. 

Art. 118. No fim do mez em que se tiver: 
celebrado algum acto de entrada ou profissão, 
À apresentará ao Irmão Secretario a sua nota, 
E conservando tambem, para maior clareza. no- 
Noviciado um registro de todas as entradas e 
profissões, que entregará com tudo o mais ao: 
| seu successor no dia da posse. 

. — Art. 119, O seu lugar nestas occasiões é & 
| direita do Reverendo Padre Commissario, atim 
de poder executar o seu ministerio, lançando os 
| Bentinhos e Cordão na devida occasião; e em 


Mesa à esquerda do Vigario do Culto Divino, 
E ih e, em assentos continuados, logo depois do: 


mesmo: sua falta ou impedimento será sup- 
priãa em conformidade do art. Gr. 


CABINULO IM 


| Dos Delmidores 


Art. 120. Os Irmãos Denifidores devem 
| comparecer em todos os actos para que se haja 
ge reunir a Mesa, ou a Ordem, e nem podem | 
faltar sem grave motivo a todas as Mesas, pois | 
les competem conhecer dos negocios que nellas. 
se tratarem,-nos quaes votarão sempre com 
perfeita intelligencia da materia, depois da ne: 
cessaria discussão e com a circumspecção de-: 
vida ao respeito e interesse da Ordem, des-- 
, 4% terrando qualquer pretenção, ou affeição ante- 
o 
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| foros e mesmo contemplações sempre fataes 
totas as corporações : pagarão de joia não 
meros de dez mi! réis, a cujo pagamento não- 


G> 
Ni 


serão obrigados aqueiles que lhes succederem 
no segundo semestre. 

Art. 121, Fiscalisarãoa observancia destes 
Estatutos, no que velarão constantemente: mas 
se por fragilidade humana elle fôr atacado to 
que Deus não permitta) e desprezada pela 
maioria da Mesa a sua doutrina, os Definido- 
res vencidos devem protestar contra tal infrac- 
ção, e o Irmão Secretario lavrará termo de de 
claração de seus votos, conforme o exigirem. 

Art. 122. Podem pedir à Mesa com as 
formalidades que se recommendam nestes Es- 
tatutos para representar contra abusos de aá- 
ministração, ou mesmo para propôr qualquer 
negocio de utilidade da Ordem: esta mesma 
faculdade compete a cada um em particular. 

Art, 123. Serão obrigados a servir cada 
um dos Definidores, de Mordomos do nosso 
hospital por espaço de um mez, principiando 
pelo primeiro Discreto ao ultimo Definidor ; e 
aquelle que se não quizer prestar a este serviço 
será multado na quantia de doze mil e oitocein- 
tos réis em beneficio do mesmo hospital. sendo 
supprida a falta do multado por um Irmão de 
Mesa, que o Ministro nomear : suas obrigações 
na mordomia são marcadas no regimento ix- 
terno do hospital. 


Art. 124. Os Definidores Discretos, de que. 


trata o Art. 14, serão escolhidos d'entre os ex- 
Ministros e Vice-Ministro, de conformidade 
com o Art. 16. 

Art. 125. Aquelles sobre quem recahir a 
eleição de companheiros do Secretario e Pro- 
curador geral, se prestarão com energia e zeio 
a tudo quanto lhes disser respeito, e quando 
competentemente avisados pelos ditos empre- 
gados para sua coadjivação; ficando-lhes pro 
hibida toda e qualquer ingerencia nas referi- 
das repartições. sem expresso consentimento 
d'elles, ou da Mesa, a quem compete conhecer 
da legitima necessidade dos proprietarios, aím 
de serem chamados, por impedimento ou falta 
destes, ao exercicio que lhes era respectivo. 

Art. 126. Estando algum impossibilitado 
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«de comparecer em Mesa, O deve participar ac 
“Secretario, e este, de accordo com O Ministro, 
:providenciara em tempo, caso seja necessario o 
numero completo. Ausentando-se, ou fallecen- 
“do no primeiro semestre, proceder-se-ha na 
forma do Art. 67; mas se a falta: Jor “ho “ses 
«gundo semestre serã chamado qualquer um das 
Mesas transactas: os seus lugares em Mesa 
são á esquerda do Irmão Mestre e à direita 
do Secretario, e nas alas, antes dos Procura- 
dores. 


CAPRI PUEO! SPV 
Dos Visitadores 


Art. 127. Os Irmãos Visitadores dos en- 
“fermos serão eleitos Jd'entre aqnuelles Irmãos 


mais venerados, e que tenham ao menos ser- 
vido de Delinidores ; e serão distríbuicios Ga 


seguinte fórma : dous no bairro de S. Antonic ; 
um no bairro do Recife e um no bairro da 
Boa-Vista: cada um em seus respectivos dis- 
trictos terá a seu cuidado visitar os Irmãos 
enfermos e pobres indigentes, e informar a 
Mesa do seu estado. 

Art. 128. Quando pelo Irmão Secretario 
lhes fôr remettido algym requerimento de Ir- 
mão ou Irmã, que requerer esmola da Ordem, 
terão todo o cuidado de indagar escrupulosa- 
mente das circumstancias de quem tal requeri- 
mento fizer; e a mesma diligencia farão a res- 
peito d'aquelles, que por molestia pretenderem 
recolher-se ao hospital, para nelle serem cura- 
-dos, afim de que com verdade possam informar 
a Mesa, para esta lhes prestar 'a caridade 
que estiver ao' seu alcance. Os seus lugares 
em Mesa serão conforme os cargos que tiverem 
occupado:; de fórma que o que tiver sido Mi- 
nistro terá assento à esquerda do Irmão Syn- 
tico; tendo sido Vice-Ministro, à esquerda e 
direita dos Definidores: tendo sido só Defini- 
dores, em assentos continuados. Suas faltas 
serão suppridas de conformidade com o Art. 67. 
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CAPITULO XV 
Dos Procuradores 


Art. 129. Os Irmãos, que fôrem escolhidos 
para Procuradores do Patrimonio da Ordem, 
além das qualidades exigidas, devem ser de 
- reconhecida probidade para bem desempenha- 
rem as suas obrigações. 

Art. 130. Terão a seu cargo, cada um em 
seu Procuratorio, velar na conservação dos pre- 
dios e administrar concertos, ou reedificações 
dos mesmos ; advertindo aquelles dos inquilinos, 
que os damnificarem por qualquer maneira que 
seja ; participando-o logo ao Procurador geral. 
para providenciar a respeito, com deliberação 
àa Mesa : receberão dos mesmos mensalmente 
os alugueis, para fazer entrega ao Irmão Syn- 
dico, cobrando do mesmo conhecimento rubri- 
cado pelo Secretario; e no fin de cada tres 
mezes apresentarão o balancete do que têm re- 
cebido e entregado, afim de ser combinado com 
a carga, que se achar feita ao Irmão Syndico. 

Art. 131. Os Procuradores parciaes são 
em tudo sujeitos ao Procurador geral, a quem 
darão parte de todo o succedido nas suas pro- 
curadorias, como sejam concertos que se pre- 
cise fazer e despejos de casas; assim como 
lhes fornecerão uma nota dos alugueis recebi- 
dos e entregues ao Irmão Syndico, e dos que 
estiverem devendo, todas as vezes que pelo: 
mesmo lhes for pedida. 

Art. 132. Não poderá fazer traspasso -das. 
chaves de casa alguma de suas procuradorias, 
nem consentir que inquilino algum o faça: e 
quando aconteça que algum subloque alguma 
casa a outra pessoa, darão logo parte à Mesa : 
e o mesmo Ppraticarão quando fôr despejada 
aiguma casa nas respectivas procuradorias. 

Art. 133. Os seus lugares em Mesa são: 
à direita e esquerda dos Definidores ; nas alas 
os primeiros antes d'aquelles, e, em assentos. 
continuados, seguirão a mesma ordem : por suaS 
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| faltas se providenciará da fórma estipulada no 
| Art. 67. 


CAPITULO XVI 
Do Sacristio 


Art. 134. O Irmão Sacristão será de re 
conhecida probidade, zelo, actividadee caridade 
ardente, manso, prudente, diligente, recolhido, 
emfim um verdadeiro Christão, para que, mu” 
nido de taes qualidades, possa bem desempe- 
nhar tudo quanto lhe é encarregado no reli- 
gioso e santo lugar da Igreja e Sacristia; tendo 
muito em vista que a Ordem o designa para 
serviço de alta ponderação, a que não póde aC 
dir pessoalmente pelos seus membros, ficando 
inteiramente convencida de que lhe dará uma 
fiel! e completa execução para descanço dos ad- 


o 
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| ministradores. 

Art. 135. O Sacristão terã o maior cuida- 


| do e zelo em que a Igreja e seus altares, ca 
marins, tribunas, pulpitos e coro se conservem 

| sempre com limpeza e maior asseio possivel; 
| e o mesmo praticará com a Sacristia, corredo- 
| res da Igreja e claustro. assim como conserva- 
| rá com toda a limpeza os vasos do guizamento 
e os que servem para o Santo sacrificio da 
missa, a prata da Igreja e dos enterros, e tudo 
quanto estiver debaixo de sua guarda; e mais 
j tratará da limpeza da Igreja velha, altar e casa 
À das catacumbas, fará celebrar pelos Sacerdotes 
! todos os mezes, sem a menor falta, as missas. 
4 dos legados, a que está a Ordem obrigada, com 
E a enumeração respectiva a cada mez, que lhe 

será transcripto no livro a seu cargo pelo Ser. 

- | cretario, cuja esmola receberá do Irmão Syn- 
, dico no primeiro dia do mez, a quem passará 

| uma cautela, que no fim lhe será restituida. 
gi quando lhe apresentar a certidão das missas. 
, | celebradas no dito tempo e na nossa Igreja; 
ficando-lhe absolutamente prohibido acceitar 
l qualquer outra tenção em prejuizo das da casa, 


excepto se forem de Irmãos e de maior esmola.. 
Terá um segundo livro destinado para assen- 
tar as missas que a Ordem mandar celebrar 
por cada um Irmão fallecido, com as mesmas 
iormalidades acima declaradas, e em propor- 
cão das que se puderem dizer além das dos. 
iegados, accelerando umas e outras quanto lhe 
for possivel; e bem assim conservando em boa 
arrecadação todos estes livros da sua reparti- 
são para os apresentar ao Irmão Vigario do 
Culto Divino todas as vezes que lhe determinar. 

Art. 136. Satisfará aos Sacerdotes com a 
maior promptidão a esmola para cada unia das. 
referidas missas, que celebrarem na Igreja, 
exigindo a ccmpetente assignatura no livro 
respectivo para descarga de sua conta, quando 
lne fôr pedida; admittirá e ministrará para- 
mentos para estas celebrações âquelles Sacer- 
dotes que, na fôrma das Pastoraes do Excel-- 
lentissimo e Reverendissimo Diocesano, estive- 
rem habilitados, preferindo sempre nas tenções 
o Reverendo Padre Commissario, Irmãos da. 
Ordem, e os' que contessão pela Quaresma, 
Rasouras e jubileos. 

“Art. 137. No serviço da Igreja e Sacristia, 
nas horas em que se celebrar o Santo sacrif- 
cio da missa, estará sempre ornado com a tu- 
nica e cordão de seu habito, e da mesma fór- 
ma nos actos de Ofícios funebres e de Agonia, 
.e nos dias festivos desde a manhã até acabar: 
a festividade, não consentirá, nem mandarã 
accender as velas da capella-mór por pessoa es-- 
crava da casa cu de fóra, e sim serã elle mes- 
mo que as deve accender : eo mesmo praticarít 
em todos os altares da Igreja nos dias de fes- 
tividade, e quando o não possa fazer por sisó, 
“em tal caso pedirá ao Irmão Mestre lhe dê dous. 
ou mais Noviços para o ajudarem neste ser- 
viço. 

Art. 138. Terá a seu cargo, por um in= 
ventario, as alfaias e mobilia da Igreja, que 
servem quotidianamente, responsabilisando-se- 
por qualquer falta culpavel, e tendo mui pro- 
ximas relações com o Irmão Vigario, para cum- 
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prir todas as suas determinações no que é re- 
lativo ao serviço do templo, bom recato dos 
paramentos e distribuições das esmolas de 
missas; sendo tambem o claviculario da Igreja, 
cujas portas abrirá todos os dias ás seis horas 
da manhã e fecharã ao meio dia, assim como 
paru os enterros, festas e quando fôr neces- 
sario a bem do cumprimento de suas obriga- 
ções. Nada póde desfazer, ainda mesmo es- 
tando inutil, sem permissão da Mesa, circum- 
stancia que deve expressar-se no termo de 
consumo ; e muito menos fazer concertos, ou 
reforma alguma sem ser competentemente au- 
torisado por ella. - 

Art. 139. Quando fallecer qualquer Irmão 
que venha sepultar-se nas catacumbas da Or- 
dem, o que lhe será participado por bilhete do 
Irmão Secretario, apromptará todas as insignias 
do costume para estesactos; fará abrir a ca- 
tacumba que o mesmo bilhete do Irmão Se- 
cretario lhe indicar, em razão do cargo que o 
fallecido tiver occupado em Mesa, e dará para 
casa do mesmo fallecido a caldeirinha com agua 
benta, quatro tochas de cera, tapete e traves 
seiro da tumba; findo que seja o enterro, terá 
o cuidado de arrecadar e guardar estas insig- 
nias e o restante das tochas de cera. 

Art. 140. Quando acontecer que alguma 
das alfaias a sen cargo para o uso dos Ofh- 
cios Divinos estiver em mão estado, para que 
com las se possa celebrar, o participará 
ao Irmão Vigario do Culto Divino, e o mesmo 
fará a respeito de qualquer outro objecto re- 
lativo a este ministerio, para que aquelle o par- 
ticipe à Mesa, afim de se providenciar taes fal- 
tas ; no caso, porem, de que o Irmão Vigario não 
tenha comparecido em reunião de Mesa por al- 
gum justo motivo, o mesmo Irmão Sacristão o 
participará à Mesa, ou ao Irmão Syndico. 

Art. 141. Residira na casa que lhe for desti- 
nada dentro dos muros da Igreja, não consentin- 
do que pessoa alguma pernoite dentro das portas, 
as quaes fechará com toda a segurança depois 
do terço, que costumam rezar as devctas de 
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Nossa Senhora, fazendo muito que não exceda 
fas oito horas da noite, passando depois rigo- 
rosa revista, afim de não tornar perigosa a sua 
responsabilidade. 

Art. 142. Terá particular cuidado em pro- 
ver de vinho as galhetas, os altares de cera e 
ioajhas, as alampadas de azeite, e o turibuio de 
brazas, para que não haja interrupção nos sa” 
crificios, cuidando tambem em accender iodes 
os dias seis velas ao Santissimo Sacramento, 
no altar-mór, quatro ao Senhor Crucificado e 
Santo Padre nas Sextas-feiras, e duas à Senho- 
ra da Conceição nos Sabbados. Estas estarão 
“accesas emquanto honverem Sacerdotes na sa- 
cristia para celebrarem os Santos sacrifícios 
das missas. 

Art. 143. Fará preparar a urna, tocheiros, 
carneiros e mais objectos necessarios para Os 
enterros ou officios dos Irmãos; e bem assim 
para os anjinhos filhos ou netos de Irmãos, 
devendo taes corpos vir acompanhados da h- 
cença necessaria; tendo todo o cuidado. que 
fiquem bem tapados, afim de não exhalar mão 
cheiro. 

Art. 144. Apromptarã e fará apromptar 
todo o necessarie que competir à sua repar- 
tição para as festas e funeraes da Ordem, ha- 
vendo-se em tudo com muito zelo e actividade ; 
e bem assim para as entradas e profissões. - 

Art, 145. Terá annualmente, pelo trabalho 
Ge seu emprego, o ordenado que a Mesa julgar 
acertado, conforme as circumstancias eo tempo ; 
assim como um habito, quando a mesa julgar 
necessario, entregando ao Irmão Syndico o que 
largar. Não será expulso do seu emprego em” 
quanto bem cumprir com as ebrigações, que 
por estes Estatutos lhe ficam pertencendo; mas 
conhecendo a Mesa que se descuida de seus 
deveres, o fará chamar uma só vez e o admoes- 
tará de suas faltas, e no caso de reincidencia 
será despedido. 

Art. 146. Vagando o lugar de Sacristão a 
Mesa espaçará doze dias, pelo menos a eleição, 
afim de se fazer publico e comparecer maior 
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numero de concurrentes, entre os quaes possa 
-a Mesa com perfeito conhecimento escolher 
.aquelle que tiver maior capacidade, cuja eleição 
recanhirá sempre em um que seja Irmão da Or- 
«dem ; e prestarã fiança. Esta vaga se enten- 
«derã por fallecimento, molestia prolongada, ou 
“falta de exacção nas suas obrigações, em con- 
sequençia de que a Mesa tenha resolvido des- 
pedil-ô. 


CA PIPULO Ev II 
Do Andador 


Art. 147. O Irmão Andador deve possuir 
-as mesmas qualidades requeridas para o Sa- 
cristão, além de muito zeloso, activo, prudente, 
verdadeiro e submisso. 

“Art. 148. Deverá cumprir todos os avisos 
“do Reverendo Padre Commissario, Irmão  Mi- 
nistro. Secretario, Procurador geral e Syndico, 
relativo ao serviço da Ordem, para o que com- 
parecerá na Sacristia todos os dias e na casa 
“do Ministro duas vezes por semaua, para saber 
o que tem a determinar-lhe ; podendo em taes 
avisos usar dos bilhetes, não sendo o convite 
-de grande ponderação, como são os de , Mesa 
ou junta, porque então deverá repetir até ih'o 
fazer verbalmente. 

Art. 149, Assistirá de habito às entradas 
e profissões dos Irmãos, às congregações, fes- 
tas, enterros e Ofífcios funebres, tanto para 
dispôr o necessario, como para cumprir com 
-as ordens, que então lhe forem dadas : compa- 
recerá na Igreja, quando esta se adornar para 
-as mesmas festividades, e tambem para ajudar 
as missas ao Reverendo Padre Commissario. 

Art. 150. Nas procissões de Cinza, e nas 
mais em que a Ordem tem de acompanhar, dis- 
porá tudo quanto lhe fôr determinado pelos 
respectivos encarregados, observando no giro 
e entrada, que não se extravie, destrua, ou ar» 
ruine cousa alguma, 


Art. 151. Terã um caderno com os no- 
mes de todos os Irmãos e Irmãs da Ordem 
de guem deve possuir perfeito conhecimento, 
para que, sendo avisado da morte de algum,. 
verificada a identidade della, não haja demora: 
em o participar jogo ao Irmão Secretario, paras 
ihe mandar dar os avisos, que deve levar ao 
Reverendo Padre Commissarió para sua intel- 
lgencia, e ao Padre Guardião para mandar 
fazer os dobres do estvlo, benção do habito e 
encommendação pela communidade; e bem 
assim fazer assignar os ditos avisos pelos Ir- 
mãos Ministro e Secretario, ou pelos Irmãos 
Vice-Ministro e Procurador gveral, quando o: 
Irmão fallecido fôr assistido pela Ordem, para 
poder receber o habito de terceiro, ou da re- 
Hgião, que a Ordem lhe deve dar, não o tendo 
propriamente seu. 

Se este tal Irmão esmolado pela Ordem es 
tiver fóra do hospital, irá logo receber o re- 
querimento constante da assistencia que se lhe 
iazia para o entregar ao Irmão Secretario, que, 
á vista delle, não só fará o assento devido, 
como Javrará a ordem ao Syndico para poder 
satisfazer as despezas do estylo; vc a seu cui- 
ãado fica amortalhar e concorrer com o que 
ha na Ordem para o seu enterro, havendo para 
isso a competente licença do Irmãe Vigario, e 
fãepois de fazer os competentes avisos ao. Irmão 
Ministro, Mesarios e mais Irmãos da Ordem 
nara comparecerem ao dito enterro, come é do: 
Gever de todos e pede a caridade christã. 

Art. 152,. Dará uma inteira e completa 
execução ao que lhe fôr determinado pelo Pror 
curador Geral, de quem é considerado um fiel, 
executando as suas ordens relativamente á co 
drança dos fóros, laudemios e annuaes, o que 
ertectuará com zelo e solicitude, por meio de 
ordens, guitações, ou recibos; não podendo de 
modo algum verificar dita cobrança sem os 
referidos titulos, debaixo de mullidade é effectiva. 
responsabilidade. 
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“Art. 153. Em remuneração de seu trabalho 
receverao ordenado quea Mesa julgar acertado, 
conforme as circumstancias e o tempo; assim 


como um habito, quando a Mesa julgar neces-—. * 


sario, e delle tenha precisão, entregando ào 
Irmão Syndico e que largar, quando receber o: 
novo. Vagando pelos mesmos motivos expostos 
no Art. 146, se procederá na fórma estipulada 
no mesmo artigo. 


CAN PERUEO NevT 
Da Ministra, Vice-Ministra e Mestra das Noviças 


Art. 154. A Ministra e Vice-Ministra serão 
escolhidas d'entre as mais antigas e respeitaveis 


- Irmãs, e que pela pratica de suas virtudes, 


tenham dado provas não equivocas de amor e 
adhesão á Ordem, preferindo-se sempre em 
igualdade de circumstancias as que tiverem 
mais posses, por terem de dar a Ministra cin 
coenta mil réis e a Vice-Ministra vinte e cinco 
mil réis para a festividade da Circumcisão de 
Nosso Senhor Jesus Christo, no primeiro dia do 
anno. : 

Art. 155. Compete-lhe visitar a miudo as 
Irmãs enfermas recolhidas à enfermaria do 
hospital da Ordem, aonde tem toda a inspecção 
inquirindo dos Mordomos quando for necessario 
para o seu bom regimen, em conformidade com 
o determinado no seu regimento, e levando ao 
conhecimento da Mesa, pelo intermedio do Pro- 
curador geral, todas aquellas providencias, que 
forem precisas, e as “que julgar proficnas ao 
estabelecimento. 

Art. 156. A Irmã Mestra deve ser de 
exemplar conducta, e que possua as necessarias 
maneiras attenciosas e perfeito conhecimento 
da Santa Regra, para que com doçura possa 
instruir as suas Noviças gos exercicios della, 
infundindo-lhes com o exemplo a pratica de 
todas as virtudes, o amor á Ordem, o serviço 
de Deus e do Nosso Santo Patriarcha. 

Art. 157. Pertence-lhe com o Irmão Mestr 
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todo o asseio e arranjo do altar da Capella de 
Noviciado ; e em desempenho do seu lugar deve 
comparecer nella, ou na Igreja, todas as vezes 
“que o Irmão Secretario manda: annunciar que 
tem de celebrar-se acto de entrada, ou profis- 
são de alguma Irmã, comperindo-lhe privativa- 
mente lançar o cordão e Bentinhós com as for- 
malidaies estabelecidas, tudo com a maior ca- 
ridade e devoção. 


CAPITULO XIX 
Dos Irmãos Enfermeirose Emnfermeiras 


Art. 158. Estes Irmãos empregados no hos- 
pital serão eleitos pela mesma fórma que os Ir- 
mãos Sacristão e Andador, reunindo ainda mais 
as qualidades precisas para bem desempenhar 
esteimportante cargo, que só deve ser confiado a 
pessoas caritativas e pacientes, sendo-lhes prohi- 
bida absolutamente a accumulação de empregos, 
ainda com a clausula de vencer sómente o orde- 
nado correspondente a um delles: e serão pre- 
feridos para estes empregosum homem e uma 
mulher, que, além de casados, ou aparentados 
no primeiro grão, possuam as eminentes virtu- 
des, que caracterisam os verdadeiros Christãos, 
para que dignamente cumpram com os sagrados 
deveres que reclama a humanidade soffredora. 

Art. 159. Suas obrigações não são aqui 
marcadas e sim no Regimento interno do hos- 
pital, que deverão cumprir á risca, debaixo da 
mais restricta responsabilidade por qualquer 
infracção, com inteira e perfeita subordinação 
às autoridades constituídas, Mordomos, Pro- 
curador geral e Irmão Ministro. A Mesa ar- 
bitrará a cada um destes empregados o ser 
ordenado. 


CAPITULO XX 


Do Cirurgião e Solicitador 


Art. 160. O Cirurgião e Solicitador devem 
ser pessoas de opinião publica, probidade re- 
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“conhecida, sã consciencia e profunda intelli- 
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gencia, cada um no seu emprego, que lhe É 
respectivo para bem o desempenhar com van- 
tagens da Ordem e bem ser dos nossos Irmãos 
enfermos. Às pessôas pará estes dous empre- 
gos serão sempre escolhidas por approvação 
da Mesa, sob proposta do Irmão Ministro. 

Art. 161. As obrigações do Cirurgião se- 
rão marcadas no Regimento interno do hospi- 
tal: elle o visitará todas as vezes que for cha” 
mado, e aquellas que exigir o tratamento dos. 
enfermos. 

Art. 162, O Solicitador, para bem cum- 
prir o que lhe está prescripto nestes Estatu- 
tos, terá estreitas relações com o Procurador 
geral, para requerer em Mesa por seu inter- 
medio tudo quanto achar necessario a bem 
das causas; mas se a Mesa O quizer onvir pes- 
soalmente, então fará verbal a sua proposta. 

Art. 163. [Em remuneração dos seus tra- 
balhos a Mesa lhes arbitrará os seus ordena= 
dos. Na falta de algum delles a Mesa chama- 
rá outros, na mesma conformidade do art. 160.. 


CAPITULO XXI 


Dos Funcraes e sulfragios pelos Irmãos 


Art. 164. Fallecendo qualquer Irmão, o: 
Andador, com a maior promptidão, irá ao Con- 
vento entregar os respectivos aviscs, não tanto- 
para se fazerem os tres signaes do estylo nas 
horas aprazadas, como. para ficar de intelligen- 
cia no que deve obrar, em conformidade com 
O Ae. SAS 

Art. 165. Vindo o cadaver a sepultar:se 
nos nossos jazigos, sahirá a Ordem em commu- 
nidade, precedida pela Cruz procissional, com a 
tumba a conduzil-o para a nossa Igreja,afim de ser 
encommendado pela Religiosa communidade, 
que deverã comparecer, segundo o que a este 
respeito for tratado: acontecendo vir o fallecido- 
em carruagem, quer seja por disposição-do testa-: 


smenteiro, ou por deliberação do Irmão Minis- 
tro para com aquelles Irmãos que morarem 
mui distantes, a Ordem o receberá à porta da 
Igreja. Esta conducção ê respectiva a todós 
os Irmãos, não podendo nenhum dispensar-se 
de obrar tão heroica acção, sem ter para isso 
uma justificada causa; e muito menos negar- 
«e, com escandalo dos circumstantes, a pegar 
no caixão, ou tumba, quando for avisado pelo 
Irmão Vigario, segundo a dignidade do falleci- 
do, como se acha determinado no Art. 108, 
tendo muito em vista a distancia dos lugares 
e o peso do cadaver, para providenciar em tem- 
-po as mudanças necessarias, devendo ser con- 
duzido ás catacumbas com as mesmas forma- 
lidades, depois de concluida a encommendação 
na Igreja. 

Art. 166. O Irmão fallecido que não vier 
se selputar às nossas catacumbas, ou às dos 
Religiosos deste Convento do Recife, quando lá 
aqueira ser sepultado, segundo as disposições 
testamentarias, e for a outra qualquer Irman- 
dade, esta Ordem acompanhará sómente o seu 
cadaver até o lugar destinado, fazendo-se-lhe 
os signaes do costume e suffragios respectivos. 
Mas se o Irmão fallecido for tambem Tercei- 
ro de Nossa Senhora do Carmo, esta Ordem 
carregarã o esquite, partilhando este trabalho 
com aquelles nossos amigos e. Irmãos Tercei- 
ros do Carmo. 

Art. 167. E' livre a todo o Irmão escolher 
o hahito em que deve ser amortalhado, contan- 
+0'que seja da nossa Ordem, ou dos Religio- 
sos nossos Irmãos, e nunca de outra Religião 
ou Ordem estabelecida nesta Cidade, observan- 
do-se com os transgressores a respeitoa pena 
de não serem encommendados taes Irmãos so- 
ijemnemente pela Communidade Religiosa e 
somente em particular pelo Reverendo Padre 
Commissario. Este artigo se não entende com 
os Irmãos Sacerdotes ou Cavalheiros do Habito, 
e Irmãs  Donzellas, porque aquelles poderão 
vir com os seus habitos, e estas vestidas de 
roupas, que fgurem alguma Imagem de Nossa 


Senhora ou das Santas da (Ordem, contanto 

gue tragam o cordão descoberto. 
Art. 168. Logo que conste ser remido o 
Irmão fallecido, porque o tenha feito no acto 
4 da profissão, ou porque tenha pago os seus 
annuaes, a Mesa mandarã dizer cem missas 
pela sua alma, com a brevidade possivel, seja 
gual for o seu cargo, à excepção unicamente 
os que tiverem sido ministro, que deverão 
ter mais vinte e cinco missas, cuja esmola 
detodas ellas será sempre segundo as circums- 
tancias do tempo. Os Irmãos pobres, sendo dis” 
pensados competentemente pelaMesa da paga dos 
ditos annvaes, as terão com preferencia, visto 
1: EÍ que só da Ordem podem esperar suffragios; 
: I para o que se recommenda muito ao Irmão Vi- 
gario, tenha em consideração tudo quanto se 
acha disposto neste artigo para accelerar sua 
inteira observancia. Todos os Irmãos profes- 
sos, apontados neste artigo e os Irmãos No- 
viços que, conforme o artigo abaixo, tiverem 
fado toda a quantia por sua entrada e profis- 
são, embora a não tenham teito por algum in- 
cidente e não por desprezo, têm o goso de 
Officio e missa de Agonia quando moribundos, 
e de corpo presente quando fallecidos sem 
haver tempo para aquelle: este Officio e mis- 
sas serão feito e ditas pelo nosso Reverendo 
Padre Commissario, ao aviso do Irmão Secre= 

tario, como do Art. 40. 

, Art. 169. Aquelles Irmãos Noviços, que 
l derem tambem no acto de sua entrada toda a 
l quantia taxada no Art. 4 pela profissão Cage 
missão, fallecendo dentro do anno do Novicia- 
| dl do e seis mezes de aviso, e que por algum in- 
| 
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cidente não pudessem recorrer à profissão, 
teem direito não só ao enterro, como a todos. 
os mais suffragios como se fossem professos; . 
mas se tiver expirado o praso marcado nes- 

' tes Estatutos no Art. 7, antes de seu falleci- 
o RE mento, será reputado, como extranho, porque 

|] desprezou em vida aquillo a que tinha direito não 
procurando a profissão, apezar dos avisos do Ir- 
mão Mestre dos Noviços; e o excedente da 
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quantia marcada para sua entrada, e recebida 
pelo Irmão Syndico, será por este entregue aos 
seus herdeiros. O Irmão Noviço que tiver dade 
a entrada e fallecer no tempo marcado, terá 
direito ao enterro, signaes e acompanhamento, ' 
porém não aos suffragios. 

Art. 170. Se fallecer algum daquelles Ir- 
mãosa quem a Ordem, ignorando a sua pobre- 
za. não tenha feito chegar us seus soccorros, 
o Irmão Ministro, competentemente informada 
da verdade, lhe mandará prestar o determinade 
no artigo precedente, eo mais que for mister 
a semelhante respeito, bem como um carro 
alugado para o conduzir, caso o tempo ou a lon- 
gitude não dê lugar a ir a Ordem bduscal-o : 
isto mesmo se observará com os Irmãos apre: 
sentados na fórma do Art. 8, 

Art. 171. O Irmão que não tiver á sua 
disposição habito de Terceiro, e escolher o da 
Religião para sua mortalha. dará uma gratif- 
cação ao Convento, com differença daquella. que 
a Ordem necessariamente deverá estabelecer 
por cada um habito, que for preciso para mor- 
talha dos Imãos esmolados, que o Prelado man 
dará fornecer, à vista da parte do Secretario. 
assignada pelo Irmão Ministro, em que certifique . 
estar o dito Irmão nas circumstancias de o re- 
ceber, assim como a cera durante a encommens 
dação religiosa. 

Art. 172. No dia 17 de Setembro, em que 
se festejam as Chagas do Nosso Santo Padre 
S. Francisco, mandará a Mesa celebrar vinte 
e cinco missas ra Igreja da Ordem, por tenção 
dos Irmãos vivos e defuntos. 

Art. 173. No dia 23 de Novembro de todos 
os annos se celebrarã na nossa Igreja a Com: 
memoração geral dos nossos Irmãos fallecidos 
com Oficio solemne, missa cantada, sermão, 
absolvição final e repouso nas catacumbas, 
assistindo em corpo toda a Mesa e mais Ir- 
mãos da Ordem, que em dia tão assigualade 
se devem necessariamente prestar para ajuntar 
ás dos Sacerdotes as suas 'orações em benefi- 
cio espiritual dos Irmãos fallecidos, que recla- 
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mam dos vivos esta caridade; apparelhado para. 
isso o tumulo com a decencia possivel e a 
, Igreja guarnecida de luto: 
: Art. 174. A commissão religiosa terá por 
este Officio a cera precisa e a esmola de qua- 
renta mil réis, eo pregador a gratificação que: 
Ri convier à Mesa, o qual será da sua escolha: 
. mandará celebrar nesse dia vinte e cinco mis- 
sas pelas almas dos mesmos Irmãos, devendo 
nc dia 2 do referido mez mandar para a sa- 
cristia uma tenção de cincoenta missas para 
serem ditas dentro do oitavario, pelas almas dos: 
Irmãos fallecidos, todas na Igreja da Ordem. 
Art. 175. Farão que se cumpram o seguin” 


o 

J 

! 

l tes legados e instituições de missas, a que a 
Ordem estã obrigada, na forma abaixo decla- 
rada : 

Legado de Luiz Cardoso 
3 125 missas por anno pelas almas do pur- 
gatorio. 
2 missas diarias por tenção do proprio le- 
gatario. 
Lego de João Tinôco 
50 missas nas Sextas-feiras no Altar do Se- 
nhor Bom Je-us. 
50 missas nos Sabbados no Altar da Se- 
nhora da Conceição. 
, cá ma º + 
Legado de Manoel Ferreira de Curvalho, sua: 
mulher e flhos 
| 1 missa diaria no Oratorio da Cadeia. 
EE j À 
a! Legado de Theotowo Hernandes 


1 missa todos os Domingos e Dias santos. 
de madrugada na Igreja do Rosario. 


Legado de Manoel (romes da Silva 


150 missas todos os annos. segundo a in* 
tenção do legatario. 


Legado de Manoel Ribeiro França 


100 missas todos os annos, segundo a in- 


tenção do legatario. 
Legado de lzadel Tavares c seu marido 


52 missas todos os annos, segundo a in 
tenção dos legatarios. 


Legado de Manoel Dias 


30 missas todos os annos segundo a in- 
tenção do legatario. 


Legado de João Goncalves Lima esua mulher. 


16 missas todos os annes, segundo a inten- 
ção dos legatarios. 


Legado de Teabel de (Gusmão 


4 missas todos os annos, no Altar de 5. 
Izabel. 


Legado de Domingos Álves Ferreira 


60 missas todos os annos, segundo a intenc 
ção do legatario. 
3 missas na noute de Natal. 


Legado de Francisco Gomes Leitão 


100 missas todos os annos, segundo a in- 
tenção do legatario. 


l 
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2 missas diarias pelas almas dos Irmãos 
vivos e defuntos. 

3 missas no dia de Natal, pela mesma ten 
ção dita. 

Missas em todos os Domingos, Dias San- 
tos e Sextas-feiras, pela mesma tenção dita. 


CAPEBUE Ou XRTI 
Dos soccorros aos Jymãos podres 


Art. 176. Sendo a caridade tão recom- 
mendada por Jesus Christo, de quem o Santo: 
Patriarcha foi fiel imitador, convem que os 
filhos da Terceira Ordem da Penitencia. à imi- 
tação de seu pai, a pratiquem com especial eff- 
cacia, applicando prompto remedio ás precisões 
dos Irmãos indigentes e ao curativo dos seus: 
enfermos. 

Art. 177. “Todo o Irmão professo, que ne- 
cessitar soccorro da Ordem o requererã é Mesa 
Regedora, declarando seu nome, estado, occu- 
pação e morada, e entregarã este requerimento: 
ao Irmão Secretario, a quem fica incumbido 
“na occasião em que ce apresentar) fazer cb- 
servações a respeito dos cargos que o Irmão: 
occupou, annuaes que estiver a dever, e outra 
alguma cousa mais que lhe constar, ou por 
vias particulares, ou dos termos das Mesas: 
transactas. Lido o requerimento e feitos os- 
esclarecimentos acima pelo Irmão Secretario, 
o Irmão Ministro mandará ao respectivo Visi- 
tador dos enfermos informe o requerimento, € 
mais a um outro Irmão, cujo nome será desig= 
nado pelo Irmão Ministro em particular ao Ir- 
mão Secretario para lhe officiar a respeito, e 
sendo ambas as informações favoraveis, a Mesa 
com a maior caridade e circumspecção fará 
applicação da esmola annual, ou mensal, que 
segundo sua consciencia conhecer lhe serã mais. 
proveitosa. Se, porém, as informações foren» 
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discordes a Mesa obrará o que melhor Deus 
lhe inspirar. Estas esmolas serão entregues 
pelo Irmão Syndico, logo que se lhe apresentar 
-o despacho da Mesa, por si, ou pelo Irmão An- 
dador. 

Art. 178. No principio do mez de Outubro 
-os Irmãos que forem soccorridos pela Ordem 
pedirão, por meio de requerimento á nova Mesa, 
a continuação da esmola, afim de que ella, de- 
pois das formalidades já determinadas nos pre- 
-sentes Estatutos, lhe defira conforme for de 
Justiça. 

Art. 179. Quando algum Irmão se achar 
.em gravissimo perigo de vida e em pobreza, 
necessitando de algum soccorro prompto e ex- 
traordinario, que não possa esperar o tempo 
-da congregação, se dirigirá ao Irmão Ministro, 
na conformidade do Art. 5%, afim de que, infor- 
mado da verdade, lhe preste o devido soccor- 

do qual darã parte na primeira congrega- 
ção. 

Art. 180. Os Irmãos que tiverem de cu- 
rar-se de suas enfermidades se sujeitarão em 
“tudo ao regimento do hospital, quer seja no 
acto da entrada, quer na ministração do cura- 
tivo e dietas, prestando a maior obediencia ás 
ordens dos Mordomos, unicos representantes 
da Mesa naquelle pio estabelecimento, e nelle 
seus delegados. 

Art. 181. E' permittido d'ora em diante a 
qualquer Irmão, ou Irmã desta veneravel Or- 
dem Terceira, por occasião de suas entermida- 
des, recolher-se ao nosso hospital, para nelle ser 
tratado à custa de sua fazenda (não sendo a 
molestia contagiosa) mas para obter esta graça 
recorrerá sempre à Mesa, da mesma fôrma 
que o fazem os Irmãos pobres. 

Art. 182. Se acontecer que algum Irmão 
da Ordem infelizmente seja preso por qualquer 
crime que lhe seja imputado, sendo pobre fará 
requerimento á Mesa, para que esta, pondo 
-.em pratica a caridade, o mande logo soccorrer 
-com uma esmola sufficiente para sua susten- 
tação mensal, e alguma roupa, quando a sua 
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nudez a torne necessaria; e assim tambem cuidar 
cem diligencia do competente livramento: se, 
porem,a natareza do delicto não permittir a sua 
absolvição, ou seja daquelles a que seimpõe 
a pena de degredo, que não possa ser commu- 
tada em pena pecuniaria, e deva ser cumpri 
da pessoalmente, deverá ser soccorrido com al- 
gum vestuario, não só para resistir à viagem, 
como para os primeiros tempos do mesmo de- 
gredo, a qual lhe deve ser entregue precisamen- 
te depois do embarque, junta com uma ajuda 
de custo pela ultima vez para as suas urgen- 
cias, tudo a arbitrio da Mesa. pondo o Irmão 
“Syndico da sua parte a maior solicitude em acu- 
dir a taes desgraças da humanidade, e o Irmão 
Procurador geral, a que é privativo todo o seu 
zelo em cumprir com exacção tudo quanto a 
respeito lhe fôr ordenado pela Mesa, sendo de 
tudo indemnisado pelo Irmão Syndico, à vista 
-da conta e mais formalidades estabelecidas. 

Art. 183. Se qualquer Irmão preso, como 


diz o artigo antecedente,enfermar na prisão será 


soccorrido pela repartição do: hospital com todo 
-o necessario para sua saúde, e tratado pelos 
seus professores. 


CAPITULO XXIII 
Das mesas e suas obrigações 


Art. 184. Constando a “Mesa de vinte e 
nove membros, em virtude destes Estatutos, 
convem que elles se reunam todos os mezes ha 
dominga segunda, não tanto para assistirem á 
missa da Rasoura (a não haver algum inconve- 
niente que a estorve, o que será d'antemão 
prevenido pelo Reverendo Padre Commissario, 
à vista do Art. 38) como para se fazer infalli- 
velmente uma congregação, aim de se promo- 
verem regularmente os negocios da Ordem, por 
dendo haver, além desta mensal, outras extraor- 
dinarias, que a observancia do Art. 53 torne 
mgecessarias. 


Art. 185. O Reverendo Padre Commissa- 
rio e Ministro, e na sua falta o Vice-Ministro, e 
ainda na deste o Procurador geral, presidirão: 
a todas as congregações, mantendo a ordem e: 
dirigindo os negocios que se apresentarem á 
discussão, evitando com toda a madureza e cir= 
cumspecção, que no calor della se perturbe a 
harmonia e serenidade com que todos devem 
expor os seus sentimentos, recebendo o protes- 
to ou declaração de voto de qualquer vogal, 
que assim o peça e executando o determinado: 
no Art. 58, quando desgraçadamente a ordem 
e regularidade sejam perturbadas. 

Art. 186. No principio de qualquer con- 
gregação o Reverendo Padre Commissario re- 
citará as orações do costume, estando de joelhos 
com todos os vogaes. 

Art. 187. Nãoserão validas as delibera- 
ções tomadas em Mesa, sem que estejam pre- 
sentesquinze vogaes, nem tão pouco no primeiro 
semestre faltasdo os Irmãos Secretario e Pro- 
curador geral, cujos lugares se poderão sup- 
prir, na fórma estabelecida nos Arts. Sl e 94, 
com outros que nas Mesas transactas occupa- 
rem iguaes cargos; mas, sendo no segundo se- 
mestre, serão validas, uma vez que se occupe a 
falta do Irmão secretario, na fórma estabele- - 
cida no Art. 81, quando falte o Definidor com- 
panheiro. O mesmo se deve entender a respeito 
do Procurador geral, cuja falta, no segundo- 
semestre, será supprida pelo Irmão, companhei- 
ro, e na falta deste por algum outro Irmão. 
que servisse igual cargo na Mesa, e na destes 
por um outro que houvesse sido pelo menos 
Syndico em outras Mesas nomeado ad hoc pelo 
Irmão Ministro e approvado pela Mesa. Aquel- 
le assignará com o Irmão Secretario. Procura- 
dor geral interino, ou pro-Procurador geral: 
este, porem, assignarã sempre Procurador ge- 
ral ad hoc. 

Art, 188. Os trabalhos desta congregação 
começarão sempre pela leitura da acta antece- 
dente, que, depois de approvada, a assignarão- 
todos os membros presentes, fazendo-se na- 
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deste dia algumas emendas ou annotações que: 
lhe sejam necessarias, quando não esteja con” 
forme com o que se tratou. 

Art. 189. Para melhor exposição dos ne= 
gocios e seu verdadeiro conhecimento, cimpre 
em todas 'as congregações ouvir a cada um dos 
encarregados sobre as suas respectivas admi- 
nistrações, com especialidade o Mordomo do 
hospital, aim de que a Mesa, sufficientemente 
orientada, tome em consideração o exposto e 
delibere como fôr de justiça : logo o Reverendo: 
Padre Commissario tarã aquellas propostas, 
que em sua sabedoria e prudencia achar dignas 
de serem adoptadas, em conformidade das leis 
que nos regem ; o que decidido, proporã o Ir- 
mão Ministro todos. os negocios tendentes ao 
bem ser da Ordem, os quaes, depois de dis- 
cutidos, serão postos a votação, que o Irmão 
Secretario tomará verbal, quando os negocios 
forem de pouca monta, e não resulte compro- 
mettimento algum : e se por escrutinio secreto 
em todos os outros, que não forem os aponta= 
dos acima ; fazendo-se por isso necessario, que 
todas as deliberações sejam tomadas a portas 
cerradas, sem .jamais attender-se a qualquer: 
reclamação em contrario. 

Art. 190. Quando entrar em discussão ne- 
gocio que por qualquer modo pertença a algum 
dos vogaes da Mesa, ou a parente seu, o qual 
neste caso fica sendo suspeito, conforme é de 
direito, o Reverendo Padre Commissario e Mi= 
nistro o convidarão a que se retire, para que 
os mais em perfeita liberdade possam votar 
segundo suas consciencias, e depois de vencido: 
o mandarão chamar para retomar o seu lugar. 

Art. 191. Da mesma fórma, e em casos: 
mui raros, admittirão a suspensão de algum 
vogal, a quem motivos mui jústificados o obri- 
guem a pedil-a, o qual em tal caso não assig= 
nará a proposta; mas assignal-a-ha nolivro das: 
actas, sem declaração alguma : entretanto ad- 
verte-se ao Reverendo Padre Commissario e 
Ministro, que não devem admittir suspensão 
alguma na congregação em que se acharem 


reunidos sómente quinze membros para ser 
então nulla toda a deliberação ahi tomada, 
“por lhe faltar a maioria, que requer o Art. 187, 
«endo mais prudente em tal caso, que deve ser 
rarissimo, âdiár o negocio para outra congre- 
gação; tambem se recommenda com muita ur- 
gencia que não consintam que algum vogal 
se retire da casa da Mesa, a não ser por pou- 
cos instantes, sem que primeiro se decida o 
objecto em questão, o que se verificará depois 
da competente votação.. 

Art. 192. ' Compete à congregação o des- 
pacho de todos os requerimentos. que se aprer 
sentarem á Mesa não só dos recipiendos, com 
os quaes se observará o disposto no Art. 2 e 
seguintes do Cap. 1.º, como os dos nossos Ir- 
mãos pobres, nas circumstancias de precisarem 
“soccorro da Ordem, e todos aquelles que per- 
tencerem a negocios das respectivas adminis— 
trações, exigindo sempre os precisos informes; 
conceder recursos para a Mesa conjuncta, quan- 
do pelas partes lhe for requerida, ec em Mesa 
cumpleta for vencido por maioria absoluta de 
votos; taxar a mesada mensal ou annual com 
igualdade aos Irmãos pobres, tendo muito em 
vista se não afrcxe este de todos o mais bri- 
lhante ramo de caridade da nossa Ordem ; 
os concertos e reedificações dos predios e Igre- 
jas; tendo em consideração, que Jamais deve 
emprehender cbra, pela qual iique alcançada 
a Ordem no fim do anno; o provimento dos 
empregos, que vagarem ; o augmento ou dimi-. 
nuição do salario dos seus empregados, demit- 
tindo aquelles, que não desempenharem seus 
deveres, e não satisfizerem a confiança, que 
nelles se pôz, corrigindo-os com a suspensão 
do salario até sessenta dias, ou premiando e 
gratificando os que dentre elles se portarem 
de um modo irreprehensivel: o fornecimento 
das alfaias, moveis e roupas necessarias à Igre- 
ja e hospital : ficando igualmente a seu cargo 
mandar buscar a fazenda propria para os ha- 
bitos dos Irmãos, exigindo dos mesmos 6 com- 
petente custo; a satisfação religiosa de todos 


os legados e encargos a quea Ordem está su- 
jeita; a constante vigilancia na arrecadação dos 
seus bens e fiscalisação da despeza, tomando 
contas em todos os tres mezes às differentes 
, repartições, com miudo exame sobre os docu- 
mentos, que as legalisarem; o arbitramento das 
quantias, que se devem gastar em cada uma. 
das funcções festivas ou funebres da Ordem, 
em conformidade das suas circumstancias, não 
excedendo em cada paragrapho respectivo; a 
nomeação e creação dos empregados para e-ta. 
ou aquella funcção da Igreja, com amplos cu 
limitados puderes; a defeza dos direitos da 
Ordem, que estiverem em harmonia com as 
| 8! leis ecclesiasticas, civis e prliciaes; o arrenda- 
: mento dos predios rusticos, os urbanos, até tres 
: annos, resultando desses arrendamentos algum 
E! beneficio aos mesmos predios; e emfim todo e 
" qualquer outro negocio, que occorra, de que se 
deva tratar, e não pertença aos reservados para. 
: a Mesa conjuncta. 

| Art. 193. Não poderá derogar qualquer 
it. resolução tomada em Mesa antecedente, uma 
vez que na seguinte foi assignada e approvadas 
perém, reconhecendo a necessidade de o fazer, 
o Irmão Ministro o proporá á Mtsa, apresen- 
tando-lhe os motivos desta sua proposta; e 
sendo approvada por dous terços dos Irmãos 
congregados, reformará com o parecer delles 
aquella resolução ; mas se por maioria relativa. 
| irá sua decisão à Nesa conjuncta, e se por 

| minoria, se julgará ter cahido a proposta. 


Ea conjuncta, a sua convocação serã feita por de- 

É: | terminação da actual, que antecedentemente 
pit! discutirá com muita madureza, e preparari o 
Ei negocio que deve ser presente âquella, que 
Bill jamais exorbitará do objecto em questão e para 


o qual tôra convocada. 
B: q Art. 195. Se algum Irmão, que estiver 

et servindo se não sujeitar ás determinações da 
E Mesa, o Irmão Ministro executará o disposto 
no Art. =8, ncmeando-lhe successor, o qual, 


th Art. 194. Quando se julgar precisa a Mesa. 
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«endo approvado pela Mesa, tomará conta da 
repartição, ou lugar que aquelle occupava. 

Art. 196. E' da competencia da Mesa nova 
em seu anno de governo, mandar examinar as 
«contas da administração que acaba, e quando 
“encontrar nellas alguma duvida pró ou contra a 
Ordem, em tal caso deverá officiar ao ex-Secre- 
“tario e ao Ministro, a quem se referir a dita 
“duvida (que por credito seu jamais se negará 
-a tão justa requisição), para em dia assignalado, 
perante ella, dar as razões em favor e abono 
«lo objecto em questão, as quaes sendo satis- 
“factorias, de maneira que fique tirada e dissol- 
vida tcda a duvida, a Mesa remetterá imme- 
«liatamente ao juizo respectivo os livros dos 
legados e contas correntes, para serem judicial- 
mente approvados, isto no preciso prazo dos 
primeiros dous mezes de seu governo: mas, 
«acontecendo (o que não é de esperar) que as 
razões expendidas não fossem convincentes e 
satisfactorias, antes manifestamente conhecidas 
“de nenhum peso, e por isso realisada a exis— 
tencia do engano nas referidas contas. ella fará 


“<onvocar todos os membros da Mesa transacta 


para uma conferencia conciliatoria, ou de in 
«emnisar por si a Ordem na differença “ahi re- 
conhecida ou de consentir ser notada a conta 
e assim passar às mãos do Juiz de Capella para 
ordenar o que fôr de justiça. 


CAPITULO XXIV 
Das Mesas comjunctas e suas obrigações 


Art. 197. A Mesa conjuncta deverá con- 
«star de cincoenta e seis vogaes: a saber: 28 da 
"Mesa Regedora e outro igual numero de Irmãos 
:grados que já houvessem servido em Mesas- 
passadas, para que fiquem contrabalançados os 
wotos, pcdendo a Mesa Regedora, para realisar 
dito numero, convidar mais oito Irmãos para 
-supprirem os que faltarem, com o titulo de 
-subrogados : e não sendo estes necessarios por 
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estar a Mesa completa, serão mandados reti- 
rar. Pode comtudo esta vrande Mesa constar 
de trinta vogaes ; quinze, a maioria da Mesa re 
gedora, e ontro igual numero dos Irmãos da 
Junta, e depois de aberta a sessão e verificado 
o numero, não poderão ser admittidos mais 
alguns Irmãos ao gremio dos vogaes congregar 
dos. Esta grande Mesa não poderá ter logar 
sem a presença do Irmão Ministro, quando este 
mão tor impedido por motivo urgente, pois 
neste caso se observará o disposto do Art. 63 
para a presidencia. 

Art. 198. Os chamados a estagrande Meca 
são todos os Irmãos que tiverem servido nas 
Mesas transactas os lugares de Ministro, vice- 
Ministros, Secretarios, Syndicos, Vigarios do 
Culto, Mestres dos Noviços ev Definidores, po- 
dendo-se em urgencia chamar para subrogados 
os irmãos que tiverem servido em Mesa os 
lugares de Procuradores; aquelles serão conti- 
dados a nomeação do Irmão Ministro, por carta 
do Irmão Secretario, dersignando-se-lhes que 
veem compor a Junta, e extes que <ão convida: 
dos para supplentes dos que houverem de faltar 
de maneira que estes convidados para supplen- 
tes poderão supprir as faltas dos membros da, 
Junta; e quando completo as da Mesa regedora 
sendo necessario. A todos será marcado pelo 
Irmão Secretario nos ofícios qre lhes dirigir O 
dia, hora e lugar em que deve effectuar a 
reunião. 

Art. 199. Comparecendo todos à hora mar: 
cada, o Irmão Secretario verificará o numero 
exigido no Art. 197, e não o achando completo 
o preencherã com o numero dos supplentes 
para isso convidados, e no caso ainda de não 
chegar, mas existir a maicria de um e outro 
corpo, dará conta ao Ministro actual de achar- 
se a Mesa cunjuncta nas circumstancias de en- 
trar nos seus trabalhos, afim de ser chamado 
o Reverendo Padre Commissario; e logo feita 
por este a oração do estylo, tomarão assento 
segundo as precedencias de seus cargos, Os 
Mesarios à esquerda e os adjunctos à direita 


indicando o mesmo Secretario estas preceden- 
cias pela antiguidade dos seus lugares, com 
advertencia daquelles que o tiverem occupado 
duas ou mais vezes, porque estes na sua ordem 
“são os mais distinctos. 

Art. 200, O Irmão Ministro abrirã a ses- 
são convidando ao Reverendo Padre Commis- 
sario para fazer uma breve pratica, em que 
exhorte os vegaes ao desempenho das suas 
obrigações, conforme o juramento que prestarão, 
tespindo-se de prevenções e caprichos odiosos, 
tendo unicamente em vista a maior gloria do 
Senhor e augmento dos interesses da Ordem. 

Art. 201. Acabada a praticao Irmão Mi- 
nistro farã a exposição do negocio, e depois de 
suficientemente discutido, se recolherão os vo: 
tos por escrutinio 'secreto, e na competente 
acta assignarão todos os presentes. 

Art. 202. E' da competencia da Mesa con- 
juncta não só alterar é interpretar os presentes 
tustatutos, com remessa ao Reverendo Definito- 
110 para approvar o capitulo ou artigo alterado, 
estando em opposição ás leis que actualmente 
nos regem, como derogar qualquer resolução da 
Mesa que esteja escripta no livro das actas; 
determinar obra ou reedificação em que seja 
necessario dispender mais de quatro contos de 
réis; tomar dinheiros a juros, com hypotheca 
ou sem ella; aceitar legados ou fazer tratos 
com condições onerosas; fazer aforamentos das 
terras baldias e arrendamentos por mais tem» 
po do que o de tres annos, quando em algum 
caso assim convenha ; requerer qualquer graça 
especialissima ; formar crime aos empregados 
turbulentos e mãos, quando não se dêem por 
despedidos ; e finalmente 'todo o caso extraor- 
dinario, que a Mesa regedora não possa resol- 
ver por falta de declaração nestes Estatutos, e 
que julgue prudente decidir por maior numero 
de votos. 
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CAPITULO XXV 
Disposições Geraes 


Art. 203. Fica prohibido a Mesa presente 
e as futuras conceder a graça da profissão 
âquelle Noviço que não certificar por interme- 
dio do Irmão Mestre, possuir habito propria- 
mente seu para com elle professar no que o 
mesmo Irmão Mestre será muito escrupuloso 
para poder informar à Mesa com verdade, e 
esta decidir com justiça, na observancia do 
presente artigo, por cuja falta serão responsa- 
veis todos os Mesarios, perante Deus e Nosso 
Santo Padre, como infractores destes Estatu- 
tos; salvo se não houver fazenda, pois neste 
caso o Irmão procurador professando ficará. 
obrigado a apresentar-se com elle logo que a 
haja. 

Art. 204. Os Irmãos desta Ordem não po- 
derão usar de habito de outra côr e qualidade 
mais que os de estamenha escura ou outro 
panno de lã que a elle se assemelhe, e em to- 
dos os actos da nossa Ordem se apresentarão: 
com habito e capa, com sapatos, meias brancas. 
ou pretas. Fica lhes permittido usar de botas. 
nos enterros à noute nos dias chuvosos. 

Art. 205. Sendo perniciosas as reeleições. 
nos mesmos cargos da Mesa, como a experien- 
cia tem mostrado, ficam prohibidas de hoje em: 
diante; porem, se por desgraça acontecer que, 
em menoscabo da disposição do presente artigo,. 
haja reeleição em algum Irmão no mesmo em— 
prego de um para Outro anno, se considerara. 
nulla toda a eleição. 

Art. 206. Não .poderão ser eleitos Minis-- 
tro, Vice-Ministro, Secretario. Syndico, Viga-: 
rius do culto, Mestre dos Noviços, Irmãos que- 
não tenham antes sido Definidores ; mas pode-: 
rão ser eleitos Definidores e Procuradores os. 
simples Irmãos ; podendo tambem serem elei- 
tos para Procuradores. os Irmãos ex-Definido- 
res e para Definidores os Irmãos ex-Procura-: 
dores. 
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Art. 207. Osque forem eleitos para Me- 
sarios e rejeitarem os empregos serão obriga- 
dos a justificar a causa da rejeição perante a 
Mesa que, achando-a justa, lh'a admittira, e 
aquelle que deixar de praticar esta civilidade, 
o Secretario fará nota a tal respeito no livro 
mestre junta ao assento de sua profissão. 

Art. 208. Todos os Irmãos em geral nunca 
deixarão de assistir a todos os actos da Ordem, 
quer festivos, quer penitenciaes, muito princi- 
palmente a Mesa, que sem seu exemplo jamais 
serão assiduos os demais Irmãos, todo aquelle, 
porem, que deixar de acompanhar a procissão 
de Cinza, revestido com seu habito, sem para 
isso haver causa legitima e justificada, será 
multado em seislibras de cera lavrada, ou no 
«seu valor, ficando a escolha a seu arbitrio. 

Art. 209. Não poderão ser emprestados 
para servir em alguma festividade fóra da 
Igreja da Ordem os seus ornamentos e alfaias, 
à excepção da Ordem Terceira do Carmo para 
a festa de Santa Thereza, e do Convento dos 
Religiosos de S. Francisco para as festas do 
Santo Padre, N. S. da Conceição, Santo Ânto- 
nio e Divino Espirito Santo, erecto na mesma 
Igreja do Convento: os transgressores serão 
multados em um conto de réis, rateados por 
aquelles que proferirem seu voto a favor de 
outro qualquer emprestimo. Tanto esta multa 
como a que se acha estabelecida no Art. 208, e 
bem assim as jslas que pagam aquelles que 
exercem cargos da Mesa, e que não tiverem uma 
applicação certa, serão destinadas ás despezas 
do nosso hospital. descontando se dos suffragios 
de cada um daqguelles gue se negar à satisfa- 
ção dellas voluntariamente. 

Art. 210. Não será permittido debaixo de 
qualquer pretexto, tanto à Mesa presente, como 
futuras, vender, permutar, ou alienar nenhum 
dos predios da Ordem, quer sejam rusticos ou 
urbanos, e ainda mesmo os moveis; e aquella 
que o contrario praticar serão seus membros. 
obrigados à indemnisação das perdas e damnos, 
que de tal procedimento seguirem. 
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“Art. 211: Devendo esta Ordem- Terceira 
da Penitencia do N. S. P. S. Francisco da Ci- 
dade do Recife estabelecer, por meio de uma 
concordata fixa e invariavel, a qual sirva de 
norma a todos'os Irmãos, para estarem ao facto 
das obrigações, que a Mesa regedora em cada 
anno de seu governo tem de satisfazer para 
com o Convento dos nossos Irmãos Religiosos 
(a quem estamos ligados pelos vinculos sagra- 
dos de fraternal caridade, como filhos do mes: 
mo Pai) em respeito ás funcções, que a Ordem - 
por costume muito antigo celebra annualmente 
obrigações tanto mais cnerosas, quanto a pre- 
cisão que ha de vivermos em boa harmonia 
com nossos Irmãos Religiosos, as quaes cremos 
nos retribuirão com igual fraternidade, naquil- 
lo que estiver ao seu alcance, por meio de 
amigaveis composições : ordenamos que uma 
Mesa conjuncta, à vista dos deveres que lhe 
impõe o art. 202. firme uma concordata entre 
o Cunvento e a Ordem Terceira, na qual, além 
de mencionar-se às festividades e mais actos 
publicos religiosos, que se costumam fazer, 
faça especial menção dos emclumentos ou gra- 
tificações, que devem perceber o mesmo Cun- 
vento e os Religiosos para virem assistir a cada 
um delles e celebral-os, querendo nesta mesma 
occasião uma graça igual à que fvi concedida a 
nossos Irmãos “Terceiros da Bahia vaia ter 
entrada pela nossa Igreja, sendo ahi depositado 
o cadaver de qualquer Irmão que venha a se- 
pultar-se nos jazigos da Ordem: assim como 
de pederem as Mesas (quando lhe for possivel) 
mandar annunciar a Doutrina do Evangelho 
nas Sextas-feiras da (Quaresma, por algum 
dos nossos Irmãos Religiosos deste Estado 
que ellas escolherem, armando-se para isso no 
Throno o lugar em que deve apparecer o Re- 
demptor do Mundo, no Passo de sua Sacrosan- 
ta e dolorosa Paixão analoga ao dia e à materia 
da instrucção, e da mesma maneira, para que 
todos os principaes actos religiosos, que esta 
Ordem costuma fazer, tenham lugar em nossa 
Igreja e não na do Convento, como foi costume 
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antigamente. visto termos hoje um Templo 
magnifico e ricamente adereçado, onde estes 
actos por certo mais terão de brilhar. Con- 
tractarão igualmente a obrigação com que fica 
'o Conventu de fornecer habitos pretos da Re- 
ligião aos Irmãos pobres, e cera na encom” 
-mendação à vista do bilhete do Irmão Secreta- 
ru, pelo mesmo assignado e pelo Irmão Minis- 
tro. Estas concordatas, feitas com os Reve- 
rendos Pudres Guardiães e Discretos do Con- 
vento, e pelos me-mos assignades e pelos Vo- 
saes da Junta, serão levadas à Mesa da Defi- 
nição na Bahia, em acca-sião do Capitulo Pro- 
vincial para della obterem a ultima e plena 
Ssantção. 

Determinamos- que fiquem de nenhum cf- 
feito todos os termos e mais dispesições, que 
»pparecerem em os nossos livros, e que até 
avora tiverão força da Lei Estatutaria, feitas 
pelas Mesas simples on conjunctas anterior- 
mente aos pre-entes Iistatutos, consêrvando-se, 
porém, sempre archivadas para se conhecer a 
todo tempo da antiguidade, e para algum caso 
de duvida em nossas primarias e antigas lasti- 
tuições. 


Consistorio em Mesa, 12 de Setembro de 
1844, 


José dos Santos Neves, Francisco Alres da Cunha, 
Ministru. Ex-Definidor. 
Manoel Teixeira Coimbra, Antonio Ferreira Lima, 
Ex-Ministro. Dehnidor. 


Josê Joaquim Dias Fernan- 
des, 
Ex Ministro Definidor. Provincial, Immediato e 


à Fr. Manoel de S. Felippe, 
E 
Manoel Gonçalves e Visitador geral, Presi- 


x-Leitor, ex Definidor,ex- 


e Silva d 7 
ah ns ente do Capitulo e Com- 
Ex-Ministro e Visitador, cs to rot (Oral 


Nie! Antero de Souza José Maria da Cunha Gui- 

E) marães 

Ex-Ministro e Visitador. E inist 

Francisco Jusé Dias da). ENS RER EO: 
Antonio Alves da Fonseca, 


Costa, es, 
Ex-Ministro. Ex ministro. 
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João José “e Carvalho Mo- 
raes, 
Ex-Ministro. 
Francisco Mamede de Al- 
meida, 
Procurador geral. 
Serafim José de Oliveira 
Mello, 
Ex-Ministro. 
Antonio Alves de Souza 
Araujo, 

Procurador. 

“Manoel Ferreira Ramos, 
Ex-Vice-Ministro. 
“Guilherme Soares Botelho, 

Procurador. 
Antonio Caldas da Silva, 
Seratim Joaguim Vinhas de 

Morenval, 
Manoel Pereira da Silva, 
Ex-Procurador. 

José Francisco Pinto, 
-Rudrigo da Custa Carvalho, 
Ex Detinidor. 

Manoel Novaes da Costa, 

Ex-Definidor. 

Manoel José de Bastos 
Mello, 

Procurador. 
Joaquim Jusé Vieira, 
-Dumingos Antonio de Sã, 

Ex-Mestre dos Nuviçus. 
“Manoel Francisco Coimbra, 
Ex-Detinidor. 

Sie Fernandes Eiras, 
Ex Definidor. 


-Antonio da Costa Ferreira, 


“Francisco Maneel da Risa, 
Jose' Francisco de Andrade, 
Manoel di dd de Carva- 
lho, 
Antonio Dusjrte de Oliveira 
Rego, 
“Antonio Ramos, 
Syndico. 


João Manoel Rodrigues Va- 
lença, 
Vice Ministro. 
Matheus Antonio ue Mi- 
randa, 
Manoel Jr sé Martins, 
José da Silva Campos. 
João Pinto Regensde Souza, 
Bento Juac Cardoso, 
Ex- Vice-Ministro. 
Jose' Domingues Neves, 
Ex-Vice-Ministro. 
João Pinto de Queiroz, 
Antonio Jose” Alves, 
Joaquim Francisco de Aze- 
vedy, 
Ex-Definidor. 
João Francisco de Oliveira 
Ngueira, 
O Padre Bernardes Lucio 
Peixoto. 
Ex-Vigario do Culto Di- 
vino, 
Manoel Francisco dos San- 
tos e Silva, 

João Moreira Marques, 
Ex-Vice-Ministro. 
Joaquim Antonio Rodrigues, 

Antunio de Moura Bastos. 
Manoel Alves Guerra Ju- 
nior, 
Procurador. 


Padre João Jose” da Costa 
Ribeiro, 
Vigario do Culto Divin>. 
Candido Thomaz Pereira 
Dutra, 
Definidor. 
Francisco Antonio Vieira 
da Silva, 


Jose? Joaquim da Costa 


Leite, 
Ex-Definidor. 


Fortunato Cardoso de Gou-! | Antonio Pinto de Barrcs, 


veia, 


Ex-Definidor. 
Antonio Rodrigues da Cruz, 
Ex-Definidor. 


-João Jacintho Moreira, 


Ex-Definidor. 
“Manoel Antonio Gonçalves, 
Ex-Definidor. 


|) Manoel Pereira Lemos, 


Mestre dos Noviços. 
Antonio Joaquim Gonçalves 
Moraes, 


Definidor. 


Jose” Ferreira do C»uto. 
Jose' de Medeiriss Tavares, 


Joaquim Cceiho da Silva 

Cabral. 

Vigario do Culto Divino. 
Francisco Gcmes Mvreira, 
Padre Jose! Leite Pitta 

Ortigueira, 

Ex Definidor. 
Jose' Manoel Fiuza, 
Francisco Joaquim Pereira, 
Ex-Syndico. 
- Jose” Antunio dos Santos 
Coelho, 
Ex-Definidor e Procurador. 
João Leite Pitta Ortigucira, 
Antonio Leite Pitta Orti- 
gueira, 
Vicente Alves Machado, 
Joaquim Candido Ferrcira, 
Antonio J.se' Pacheco, 
Sebastião Jose” Coelho do 

Rosario, 

Delfino dos Anjos Teixeira, 
Nlanoel Gi nçalves Pereira, 
João Evangelista da Costa 

e Silva, 

João Antonio Pricr, 
Antonio João da Silva, 
Ex Vice-Ministro. 


João Alves Machado, 
Ex-Syndico. 
João Antunio Martins No- 
vues, 
José Jcaquim Botelho, 
Procurador. 


José Antonio Curreia Ju-— 
nior, 

Antonio Francisco Lima. 
Guimarães, 


Ex-Mestre dos Noviços. 
Joaquim da Silva Pereira. 
Manoel Muniz de Souza, 

Borges, 

Ex-Definidor. 
José Pinto da Costa, 
João da Matta Botelho, 
Angelo Baptista do Nasci— 
mento, 
Ex-syndico. 
Francisco Gomes da Silva 

Percira, 

Ex-Procurador 
Manoel Francisco da Siva. 

Carriço, 

Manoel Dias Fernandes, 
Ex-Definidor. 
Francisco Pedro Ferreira. 


Francisco José Raposo, 


Secretario. 


A Commissão encarregada por o nosso Re- 


verendissimo Padre Mestre Visitador geral 
de examinar estes Estatutos, não encontrando 
melles cousa alguma contraria aos Sagrados 
Canones e às nossas leis, é de parecer que 
elles sejam approvados. Convento do N. S. P. 
S. Francisco da Bahia, aos 3 de Dezembro de 
1844, 


Fr. João de Cubistrano. 
Fr. José do Espirito Suuto. 


A" vista do parecer da Commissão sanccio- 
namos, na rarte espiritual, os presentes Esta- 
tutos da Veneravel Ordem Terceira da Peni- 
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tencia de N.S. P. S. Wrancisco da Cidade de 
Recife, devendo nossos carus Irmãos requerer 
quanto antes ao Governo a sancção temporal. 
Convento de N. S. P. S. Francisco da Cidade 


“da Bahia em Mesa da Definição, 4 de Dezembro 


de 1844. 


Be E ARE, AS 


Fr. João do SS. Coração?Fr. Manoel de S. Felinpe.. 


de Jesus, Ex-Leitor, ex--Definidor, 

Ministro Provincial. ex-Provincial, Padre In- 

Fr. Mancei do Patrocinio? mediato. Visitador geral. 

Custodio, e Presiilente do Capitulo. 
Fr. Nicolão do Bomfim, Pr. Estevão da Soledade, 
“Definider. Ex-Leitor e Deftinidor. 

Fr. José de -S. Jeronimo, Fr. Maucel de Santa Rosa, 

Definidor. Definidor. 


A Ordem Terceira da Penitencia do Glo-' 
rioso P, S Francisco desta Cidade do Recife, 
havendo em Merã geral dos Irmãos, cocrdera- 
do seus novos Estatutos. refundindo os antigos 
tendo em vista as Coenstituiçies Apostolicas, 
que as ligam aes Religiosos da primeira Ordem 
por vinculos de caridade fraternal e obediencia 
os enviarão aos Padres do Definitorio no Capi- 
tulo que teve lugar a 30 de Novembro do anno 
proximo passado, que, examinando-os, lhes 
derão a sancção no Espiritual. Fazendo-os, 
porém, subir à presença do Exm. Presidente 
da Provincia paru obter a sancção no temporal 
lhe foi dado o despacho juncto. A mesma Or- 
dem por seus filhos se apresenta á V. Ex. 
Rerm., supplicando-lhe se digne dar aos men- 
cionados Estatutos o seu— Placito, -afim de 
que, preenchidos os desejos desta Veneravel 
Ordem “Terceira, tenha ella uma lei fixa, pela 
qual se dirija em sua marcha, 


Ft Orabit ad Dominum. 


Fr. Manoel de S. Felippe, 
Ex-Leitor, ex-Detinidor, 
ex-Pruvincial, ex-Visita- 
dor geral, Padre Imme- 
“diato e Commissario. 
Caetano José da Silva, 
Ministro. 
Padre Joaquim Coelho da 
Silva Cabral, 
Vigario. 
Antonio Alves da Fonseca, 
Definidor. 
Manoel José de Bastos 
Mello, 
Definidor. 
José dos Santos Neves, 
Ex-Ministro e Procurador 
geral. 


Francisco Alves da Cunha,?, 


Syndico. 


Manoel da Silva Amorim, 
Procurador. 

Joaquim José Vicira, 
Procurador. 

Manvel Pereira da Silva, 
Dehinidor. 

Manoe! Antero de Souza 

Reis, 
Ex-Ministro e Visitador. 


; Manoel Pereira Lemos, 


Mestre dos Noriços. 
João Manoel Rodrigues Va- 
lença, 
Definidor. 
Antonio. Ramos, 
Ex -Syndico. 

Manoel Francisco Coimbra, 
Visitador dos enfermos. 
José Antonio dos Santos 

Coelho, 
Secretario. 


Approvados os presentes Estatutos e regras 
da Ordem Terceira do Glorioso Patriarcha 8. 


Francisco na parte religiosa. 


Palacio da Sole- 


dade, 9 de Abril de 1845. 


JoÃo, Bispo de Pernambuco. 


Thomaz Garcia de Almeida. do Conselho de 
Sua Magestade o Imperador, Fidalgo de Sua 
Imperial Casa, Digsatario da Imperial Ordem 
do Cruzeiro, Commendador da de Christo, 


Desembargador da Relação da Bahia e Presi- 
dente da Provincia de Pernambuco pelo mes» 
mo Augusto Senhor, que Deus Guarde. etc. 
Faço saber aos que esta Provisão virem, que por 
parte dos Irnãos da Ordem Terceira do Glo-- 
rioso Patriarcha S. Francisco desta Cidade me 
foi pedida a confirmação do seu Compromisso,, 
que para a bôa ordem e regularidade da mes- 
ma Ordem Terceira haviam organisado. tendo. 
consideração a achar-se elle approvado pelo. 
Exm. Bispo Diocesano na parte religiosa. Her 
por bem, em virtude da autorisação que me 
confere oS 11 do Art. 2 dalei de 22 de Setem- 
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bro de 1828, confirmar o dito Compromisso, 
contendo vinte e cinco capitulos escriptos em 
trinta e seis meias folhas de papel que vão nu- 
meradas e rubricadas pelo cfficial desta Secre- 
taria que serve interinamente de Secretario da 
Provincia, salvas as disposições das leis de 
amortisação, e os recursos a autoridade civil 
competente por nullidade e injustiça nas deci- 
sões da Ordem Terceira, devendo esta dar con” 
tas todos os annos ao Provedor de Capellas, na. 
forma da lei. Pelo que mando às autoridades, 
Ministros e mais pessoas, a quem o conhecimen- 
to desta Provisão pertencer que a cumpram e 
façam cumprir e guardar tão inteiramente como 
nella se contém, a qual valerá, posto que o sem 
effeito haja de durar mais de um anno, sem 
embargos da Ordenação livro 2.º titulo 40 em 
contrario. Pagou de novos e velhos direitos a 
quantia de quinze mil e quatro centos réis, que 
se carregarão ao Thesoureiro d'elles. como se: 
vio do respectivo conhecimento em fórma que 
fica archivado. Domingos José Soares a fez em 
a Cidade do Recife de Pernambuco, aos nove 
de Maio de mil oitocentos e quarenta e cinco, 
Vigessimo quarto da Independencia e do Im- 
perio. Eu, Josê Xavier Faustino Ramos, Ofã- 
cial da Secretaria, no impedimento do Secre— 
tario do Governo, a subscrevi. 


'TwHomaz XAVIER GARCIA DE ALMEIDA. 


Provisão pela qual V. Ex. ha por bem con— 
firmar o Compromisso da Ordem Terceira do 
Glorioso Patriarcha S. Francisco desta Cidade, 
como acima se declara, 


Para V. Ex. ver. 


Por despacho do Illm. e Exm. Sr. Presi— 
dente da Provincia de 8 de Maio de 1845, 


Registrada à fl. 91 dolivro 11 de Provisões 


Amperiaes de Partes. Secretaria da Provincia 
«de Pernambuco, 10 de Maio de 1845, 


Antonio José DUARTE JUNIOR. 


N. 27. 108900. Pagou dez mil réis de 
sello. Recife, 10 de Maio de 1848.-- Assumpção 
— Carvalho. 


v 


dilms. e Exms. Srs. Membros da Assembléa Legis- 
tiva Provincial 


A Ordem 3.º do Glorioso Patriarcha S. Fran- 
<isco, nesta Cidade. reconhecendo a necessida- 
«le de alterar algumas disposições dos seus Es- 
“tatutos, confeccionou em Mesa Conjuncta. como 
lhe permitte o artigo 202 dos mesmos Estatu- 
tos, os dez artigos addicionies, que offerece 
à consideração d'esta Respeitavel Assembléa, 
tendo sido approvados na parte reliviosa pelo 
fixm. Prelado Diocesano. 

Tendo sido elevadas as esmolas das missas, 
«e de alguns actos religiosos, era de necessidade 
-augmentar-se tambem o valor das joias de en- 
trada e profissão na Ordem, bem como os das 
joias da Mesa Regedora, para que os suffragios 
e outras muitas despezas que se fazem com um 
Irmão 3.º não viessem a pezar inteiramente so- 
bre o Patrimonio da mesma Ordem. Esta êa 
razão dos artigos: 1.º, 2.2, 3.º, 4.2 e 8º ultima- 
mente confeccionados. 

As disposições dos outros artigos tendem 
ao bom regimem da Ordem, evitando-se os gra- 
ves inconvenientes, que os Estatutos não previ- 
ram, inconveniente que davam lugar a interrp- 
pção de trabalhos, de que resultava o atrazo do 
expediente, e a impossibilidade de se tomarem 
de prompto algumas providencias, que eram 
reclamadas. 

A" vista do exposto, a Supplicante roga a 
Esta Respeitavel Assembléa, que se Digne de que- 
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wer confirmar os referidos artigos addicionaes 
em sua integra, isto é como nelles se contem. 


Recife, 18 de Abril de 1861. 


E. R. M. 


Antonio Nobre de Almeida, 
Ministro. 


Luiz José Pereira Simões, $ Francisco Lopes da Silva, 
Procurador geral. $ Secretario. 


Mm. Exm. e Rem. Sr. 


A Veneravel Ordem Terceira da Peniten- 
cia do Glorioso Patriarcha S. Francisco d'esta 
Cidade do Recife, havendo em Mesa Conjun- 
eta de Ge 11 de Novembro do anno proximo pas- 
sado, alterado alguns artigos de seus Estatu- 
£os em conformidade ao disposto no art. 202 
«los referidos Estatutos, vem por seus filhos 
apresentar à V. Exc. Rvm., supplicando-lhe se 
“ligne dar aos mencionados artigos additivos a 
sua apprcvação na parte espiritual afim de que, 
spréenchidos os desejos desta Veneravel Ordem 
“Terceira, obtenha ella o ffm que almeja, pela 
qual se dirija em sua marcha. 


El Orabitad Dominwuno. 


Antonio Nobre de Almeida, | José Francisco de Sã Lei- 


Ministro. tão, 
Luiz José Pcreira Simões, Definidor. 
Procurador geral. J Ta Patricio ida Costa 
*José Pinto de Magalhães, le nte dg ed - 
a . gi 
Svniílico. Definid 
José Joaquim Dias Fer- Rs dn 
nandes, Manoel do Nascimento dos 
Definidor. Santos, ; : 
Padre João Jusé da Costa Vigario. 
Ribeiro, EA João José de Carvalho Mo- 
Definidor. raes, 
Ri de Santa Flo- Ex-Ministro e Visitador. 
: E amdiãos Joaquim Claudio Monteiro 


Joaquim Antonio Pereira, Junior. . 
Definidor. Definidor. 


Antonio Fernandes da Cos:) Bernardo José da Costa 


ta Lima, Valente, 
Prucurador. Vice-Ministro. 
Luiz Manoel Rodrigues Va- 
Manoel Antonio de Santia- lença, 
go Lessa, Definidor. 
Procurador. Francisco Lopes da Silva, 
Secretario. 


Approvamos os presentes artigos addicio- 
naes, na parte religiosa; conformando-nos po- 
rém com a excepção e clausulas declaradas pele: 
Mesa Capitular a respeito do art. 6.º. Palas 
da Seledade, 4 de Abril de 1861. 


Bispo de Pernambuco. 


Artigos addicionaes aos Estatutos da Ve— 
neravel Ordem Terceira da Cidade do Recife 
de Pernambuco, approvades pela Mesa Con— 
juncta da mesma Ordem, de conformidade com 
o disposto no artigo 202 dos. mesmos Estatu- 
tos. 


CAPITULO 1 


Art. 1.º As pessoas que d'ora em diante 
quizerem pertencer á nossa Veneravei Ordem 
Terceira pagarão no acto de sua entrada 608000 
réis, e outra igual quantia no dia de sua pro- 
fissão; podendo, se quizer, pagar toda a quantia: 
de 1205000 réis noacto de sua entrada. 

Art. 2.º As quantias tasadas no artigo 
supra são somente para as pessoas residentes 
nesta praça, e que não excederem de 50) annos 
de idade; aquellas porém que forem de maior 
idade pagarão mais 58000 réis por cada anno 


excedente dos 50 até 60 annos; e os que ainda 


excederem dessa ultima idade pagarão no acte 
de sua entrada a quantia de 7908000 réis por 
tudo. 

Art. 3.º As pessoas que residirem fóra dá 
Capital, cuja distancia exceder de tres leguas 
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pagarão 2008000 réis, conforme o art. 1.º do 
presente addicional. 

Art. 4.º Os que estiverem enfermos e qui- 
zerem entrar em nossa Ordem depois de pre- 
henchidas as formalidades dos artigos 2.º e 4.º 
dos Estatutos, pagarão por entrada, profissão 
e remissão. a quantia de 2008000 réis, no acto 
de sua entrada. 


CAPITULO II 


Art. 5.º Os Irmãos eleitos em virtude da 
lei estatutaria do Capitulo 2.º artigos 16, 21 a 25, 
que não comparecerem a tomar posse na for- 
ma determinada no Capitulo 4.º, artigos 28 à 
31 dos mesmos Estatutos, e não pedirem des- . 
pensas com justificados motivos, acceitos pela 
Mesa, passando-se quinze dias depois da elei- 
ção e posse de dita Mesa tendo havido duas 
sessões, a Mesa fará substituil-os por outros re- 
gulando-se pelo disposto no artigo 30, de confor- 
midade com os artigos 14 e 16, elegendá ou 
nomeando outros -para os lngares que faltar 


* preencher lavrando-se termo especisl, e netan- 


do-se nolivro geral essa falta para não ser vo- 
tado e nem votar, e nem occupar emprego da 
Ordem aquelle que assim praticar e que não 
tenha occupado lugar em Mesa. 

Art. 6.º Os Irmãos Mesarios e os que fo- 
rem chamados para completarem as Mesas elei- 
toraes e conjunctas, que se retirarem d'ellas sem 
licença perderão o direito aos soccorros corpo- 
raes, que permitte o Capitulo 22, artigos 176 a. 
183, e tambem o de ser votado e votar, e o de 
occupar emprego da Ordem. O Secretario fará. 
termo desse acontecimento e notará no livro 
geral ena falta para conhecimento e execução 
do presente artigo, salvo nas Mesas de eleição 
os ex-Ministros que não occuparem lugar es” 
pecial na formação d'ella, porque sua retirada. 
nãoembaraça a continuação dos trabalhos. 

— Art. 7.º As faltas dos Definidores discre- 
tos de quetratam os artigos 14 e 16,que devem ser 
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tiradas do Vice-Ministro, Secretario e Syndico 
que acabam, suas faltas serão preenchidas por 
outros que tenham servido iguaes cargos sem 
distincção : o lugar de Procurador geral que 
acaba só pódeser substituido por outro ex-Mi- 
nistro, e os dous para completar os seis discre- 
tos, como determina o art. 16, serão preenchidos 
da mesma forma do dito artigo 16. 

Art. 8.º As joias da Mesa ficam elevadas 
na forma seguinte: O Irmão Ministro dará no 
dia da posse 2008000 réis,o Vice-Ministroda mes- 
ma forma 1003000, a Ministra tambem 1005000 
réis, e a Vice-Ministra 505000 rêis, dando os 
seis Definidores novos a joia, se já tiver ser- 
vido o lugar de Procurador, de 158000 réis, e não 
tendo servido dito lugar, ade 305000 rêis. 

Art. 9.º A Mesa regedora fica autorisada 
a organisar o regulamento interno que regule 
seus trabalhos e ordem em suas sessões, e de- 
pois de formulado e passado em terceira dis- 
cussão e approvado só a Mesa conjuncta o 
poderã derogar. 

Art. 10. Tambem fica a Mesa regedora au” 
torisada a reformar a escripturação de todo o 
movimento de arrecadação e despezas e isso de 
accordo com as funcções do Irmão Syndico. de 
forma que no âm de cada mez se possa saber o 
que occorreu, e por isso em conformidade de 
que dispõem o Capitulo 10, artigos 96 e 97 a 104... 

Ficam revogadas as disposições em contra- 
rio e alterados somente os estatutos em vigor 
na parte que altera o presente addicional: e 
estes inteiramente em execução depois de legal- 
mente approvados pelos poderes competentes 
e publicados em Mesa regedora. 

Counsistorio da Veneravel Ordem Terceira 
de S. Francisco da Penitencia da Cidade do 
Recife de Pernambuco, 14 de Novembro de 
1860. 


José Marcelino da Rosa, (Manoel Antero de Souza 
Ex-Ministro. Reis, 
Thomaz Fernandes da Cu- Ex-Ministro. 
nha, José dos Santos Neves, 


Ex-Definidor. € Ex-Ministro. 


João Alves Machado, 
Ex-Syndico. 
Antonio José Pacheco. 
Ex- Definidor. 
Manoel Antonio Gonçalves, 
Ex-Definidor. 
Manoel Francisco dos San- 
tos e Silva, 
Ex-Definidor. 


- José Francisco Brito, 


Ex-Definidor. 
Angelo Baptista do Nasci- 
mento, 
Ex-Syndico. 
Manoel Pereira Lima, 
Ex-Vice-Ministro. 
Narciso José da Costa Pe- 
reira, 
Ex-Syndico. 
Antonio José Duarte, 
Ex-Procurador. 
Andrê Alves da Fonseca, 
Ex-Definidor. 
Francisco Manoel da Rosa, 
Ex-Definidor. 
Antonio Ramos, 
Ex-Syundico. 
José Firmo Xaxier, 
Ex-Procurador. 
Fr. Manoel de S. Felippe, 
Ex-Leitor, ex-Proviucial, 
ex-Visitador geral e Com- 
missario. 
Antonio Nobre de Almeida, 
Ministro. 
Bernardo José da Costa Va- 
lente, 
Vice-Ministro. 
Luiz José Pereira Simões, 
Procurador geral. 


Josê Pinto Magalhães, 
Syndico. 
João José de Carvalho Mo- 
raes, 
Ex-ministro e Visitador. 
Mancel do Nascimento dos 
Santos, 
Vigario. 
Domingos José Ferreira 
Guimarães, 

Definidor. 
Francisco José de Araujo, 
Ex-Syndico e Visitador. 
Joaquim Patricio do Couto 

Valente, 
Definidor. 
Manoel Estanisláu da Cos- 
ta, 
Antonio José Lino, 
Joaquim da Silva Costa, 
Procuradores. 
José Francisco de Sã Lei- 
tão, 
Definider. 
Antonio Alves da Fonseca, 
Ex-ministro e visitador. 
Caetano Pinto de Veras, 
Ex ministro e definidor. 
José Bernardo Peniche, 
Ex-Procurador. 
Luiz Manoel Rodrigues Va- 
lença, 
Definidor. 
José Joaquim Dias Fer- 
nandes, 
Ex-Ministro Definidor, 
Francisco Lopes da Silva. 
Secretario. 


Approvamos os artigos supra addicionaes 
aos Estatutos da Veneravel Ordem 3» da Peni- 
tencia da Cidade do Recife, menos o artigo 6 


na sua integra, por ser totalmente opposto ao 
espirito da Ordem, podendo porêm ter logar a 
clausula que impõe aos Irmãos Mesarios que 
estando convocados se retirarem da Mesa a 
pena de não poderem votar, nem serem vota- 
dos ; restringindo-se todavia esta pena à eleição 
que elles tiverem desamparado. Convento de 
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N.S. P.S. Francisco da Bahia em Mesa Ca- 
pitular, 4 de Dezembro de 1860. 


Fr. Nicoláu do Bomfim, Fr. João de Santa Thereza 
Ministro Provincial. de Jesus, 
Fr. João da Natividade Definidor. 
Custodio, 
Fr. José de Nossa Senhora ?Fr. João das Chagas de 
da Piedade, Christo, 


Fr. José do Rosurio or » 
Er Antonio da N. M. A, /Definidor e Secretario da 


Visitador geral P. do Cap. * mesa. 


N. 8-400 réis — Pagou quatro centos réis 
de sello. Recife, 30 de Abril de 1861.— Gama 
— Senna. 


O Dr. Artonio Marceiino Nunes Gonçal- 
ves, Commendador da Ordem de Christo, Juiz 
«e Direito e Presidente da Provincia de Per- 
mambiuco., 


- Faço ;saber aos que esta Provisão virem 
que sendo-me pedida por parte da Veneravel 
Ordem Terceira de S. Francisco nesta Cidade 
a confirmação das alterações feitas ao respec- 
tivo compromisso em quatorze de Novembro 
de 1860, as quaes constam de dez artigos es- 
criptos e assignados pela mesma Ordem em 
uma folha de papel de Hollanda numerada e ru- 
bricada pelo Secretario do Governo Bacharel 
João Rodrigues Chaves, resolvo confirmar as 
ditas alterações com as modificações constan- 
tes dos paragraphos do artigo 2 da Lei Pro- 
vincial mn. 5:19 de 21 de Junho deste anno as 
quaes são as seguintes: $ 1.º Os Irmãos mesa- 
rios e os que forem chamados para comple- 
tarem as mesas eleitoraes e conjunctas, que se 
retirarem sem licença, pagarão a multa de dez 
mil réis, pela primeira vez, e o duplo nas rein- 
cidencias ; salvo os ex-Ministros, que não oc- 
cuparem logar especial na formação das mes- 
mas; $ 2.º Ficam eliminadas do artigo 5 dos 
respectivos estatutos, as palavras—e notando-se 
no livro geral essa falta-—em diante. 


Pagou de novos e velhos direitos a quan- 
tia de dez mil réis como se vê do conhecimento 
em forma que apresentou e fica archivado na 
“Secretaria do Governo. 

Mando, portanto, a todas as autoridades, 
Ministros, Confrarias e mais pessoas a quem 
o conhecimento do dito compromisso pertence, 
que o cumpram e façam cumprir fielmente, 
«uardadas as alterações com as modificações 
acima mencionadas. 

Palacio do Governo de Pernambuco aos 30 
“dias do mez de Julho do anno de 1861, quadra- 
gesimo da Independencia e do Imperio. 


Antomo M. Nunes Conçalves. 


Provisão pela qual V. Exc. ha por bem con- 
firmar as alterações feitas an Compromisso da 
Veneravel Ordem 3.2 de S. Francisco nesta Ci- 
«lade. com as modificações constantes dos para- 
geraphos do artigo 2, da Lei n. 5l9de 21 de 
Junho deste anno. 


Para Vislizc. ver: 
Por ordem do Exm. Sr. Presidente da 
Provincia de 27 de Julho de 1851. 


João Rodrigues Chaves. 


Francisco de Lemos Duarte a fez. 

Registrada á fl. 26 do Livro n. 34 de Pro- 
visões do Governo. Secretaria do Governo de 
Pernambuco, 30 de Julho de 1861. 


Fortunato da Silva Neves. 


N. 257-108000.--Pagou dez mil réis de 
sello. Recife, 30 de Julho de 1861--Carvalho 
— Senna. 


A Mesa Regedora da Veneravel Ordem 
3a de S. Francisco da Cidade do Recife, em 


virtude da autorisação que lhe confere o ar- 
tigo Yy do Capitulo 2 dos artigos addicionaes 
aos Estatutos, tem sanccionado o seguinte Re- 
gulamento, para as tuas sessões. 


Art. 1.º Os trabalhos das suas sessões 
não poderão durar mais de duas horas conta- 
das da em que principiar a trabalhar, findas as. 
quaes o Irmãc Ministro immediatamente levan-= 
tará a sessão, embora haja algum negocio em 
discussão, que ficará por isso addiado, poden- 
do comtudo haver prorogação por mais uma 
hora, se a maioria da Mesa assim julgar con 
veniente. 

Art. 2º Os trabalhos da Mesa principia- 
rão sempre pelo expediente, e não se passará 
-a pretexto algum a outro qualquer negocio sem 
que esteja exgotado. 

Art. 3.º Findo o expediente entrarão em 
discussão os negocios adiados tendo preferencia 
os que forem adiados em virtude do art. 1.º. 

Art. 4.º Será concedida a palavra aos Ir- 
mãos que estiverem encarregados de qualquer 
negocio de que houverem de dar contas e que 
deverão trazer ao conhecimento da Mesa. 

Art. 5.º Nenhuma proposta, requerimento, 
ou parecer da commissão poderá ser discutida 
na mesma sessão em que fôr apresentada, salvo 
se o negocio fôr de tal gravidade que não possa. 
soffrer dilação; neste caso qualquer Irmão será. 
competente para requerer a urgencia da dis- 
cussão que sendo apprcvada por maioria dos 
membros presentes entrará o negocio em dis” 
cussão e será definitivamente resolvido do que 
se fará menção na acta. Igualmente serão de- 
cididos todos os requerimentos de partes que 
forem apresentados na mesma sessão. 

Art. 6.º Nenhum Irmão poderá em qual- 
quer negocio fallir mais do que duas vezes, e 
tres sendo autor de proposta, ou membro de 
commissão. 

Art. 7.º Não será concedida a palavra pela 
ordem senão para o fim de pedir o encerra- 


- tresentos mil réis de uma só vez, 


== fopi ES 


mento da discussão que se torne prolongada 
ou que esteja fora da ordem. 

Art. S.º Não será permittido a nenhum 
Irmão desacatar em mesa ao Irmão ministro, 
ou a seus Irmãos ; sempre que se dêr destes fac- 
tos o Irmão ministro immediatamente darã os. 
trabalhos por findos. 

Art. 9.º O Irmão que se envolver na dis-. 
cussão de qualquer natureza serã obrigado a 
se conscrever ao sentido d'ella simplesmente 
sendo prohibido qualquer desvio, e aquelle que 
assim o fizer se sujeitará a ser chamado à or- 
dem pelo Irmão ministro com o toque de campa. 

Art. 10. Quando algum Irmão estiver oran- 
do e que o Irmão ministro fizer sôar a campa, 
o Irmão se tornará silencioso até que o Irmão 
ministro o mande continuar, ficando prohibido.. 
os apartes em fórma de dialogo. 

Art. 11, O Irmão ministro fica autorisado 
a fazer cumprir o presente regulamento e pro- 
videnciar tudo aquillo que veja ser preciso para. 
seu inteiro. cumprimento. 

Art. 12. Fica revogado qualquer regula- 
mento em contrario. 


Sala das sessões da mesa Regedora da Ve- 
neravel Ordem Terceira de S. Francisco do 
Recife, 21 de Fevereiro de 1862. 


“Antonio Pereira de Farias, $ Luiz Manoel Rodrigues Va- 


lença, 
Ministro, Secretario. 


Deliberação de Mesa Conjuncta da Vene- 
ravel Ordem Terceira de S. Francisco do Re- 
cife de Pernambuco, de conformidade com o 
disposto no artigo 202 dos estatutos da mesma. 
Ordem. 


Ficam a actial eas futuras administrações. 
authorisadas a elevarem as entradas dos candi- 
datos a irmãos de nossa Veneravel Ordem, a 
quantia de duzentos mil réis. 

Os candidatos maiores de 50 annos pagarão” 


Consistorio da Veneravel Ordem Terceira 


de S. Francisco da Cidade 


do Recife de Per- 


nambuco, 11 de Setembro de 1500. 


Frei Eugenio Kuiimann, 
Commissario. 
Manoel Gregorio da Silva 

Maia, 
Ministro. 
Antonio J. de Souza Mar- 
tins. 
Vice-Ministro. 
Graciliano Octavio da Cruz 
Martins, 
Ex-Ministro. 


Francisco de Paula Alves 
da Silva, 
Definidor. 
Manoel! Bernardo de Oli- 
veira, 
Procurador da Bôa-Vista. 
José Velloso Martins, 
Visitador da Bôa-TJista. 
Marcellino J. Gonçalves da 
Funte, 
Visitador do Recife. 


Francisco Josê da Silva lOlegario Saraiva de Carva- 


Guimarães, 
Ex-ministro. 
José Antonio Pinto. 
Ex-vice-ministro. 
Carlos Costa, 
Ex-mestre. 
«eroncio Sarmento. 
Ex -syndico. 

Manoel Alves Guerra. 
Ex-Secretario. 
Tiburcio Adelino de Oli- 

veira, 
Ex-Vice-ministro. 
Antonio Augusto de Lemos, 
Ex-Definidcer. 
Miguel dos Santos Costa. 
Ex-Syndico. 
José Mamede, 
Ex-mestre. 
Joaquim José da Costa Va- 
lente, 
Ex-Secretario. 
José Soares de Seixas, 
Ex-Syndico. 
José Rufino Climaco da 
Silva, 
Ex-Ministro. 
Fortunato Augusto dos San: 
tos Porto, 
Ex-Definidor. 
Pedro Francisco des Santos 
Costa, 
Ex-Vigario. 
Manoel Vieira Neves. 
Ex-Definidor. 
Severino Martins, 
Ex-Visitedor. 


E E'rancisco Vilella 


lho Neiva, 
igario do Culto. 
Antonio do Rego Lima, 
Visitador. 


do Rego, 

Procurador do Hospital. 
Arthur Augusto d' Almeida. 
Definidor Discreto. 

Henrique Leal Reis, 
Definidor Nove. 
Mamede da Silva Coelho, 
Mestre dos Noviços. 
Eduardo Dubeux. 
Procurador de Santo Ar- 
tonio. 
Manoel 
Mello, 
João Fernandes d Almeida, 
Benjamin da Cunha Ter- 
reão, 
Definidor discreto. 


José de Bastos 


José Soares Neves, 
Pro-Syndico. 
Gomes Augusto Gaj> de 
Miranda. 
Adjunctodo Procurador ge- 
ral. 
Manoel Pinto Bandeira da 
Carvalheira, 
Procurador do Recife. 
Delfino da Silva Tigre, 
Definider Novo. 
Demetrio Bastos Filho, 
Secretario. 


med iDras 


” 


